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EPÍGRAFE 

 

“A menos que modifiquemos a nossa maneira 

de pensar, não seremos capazes de resolver os 

problemas causados pela forma como nos 

acostumamos a ver o mundo”. (Albert 

Einstein) 

 



 

 

RESUMO 

 

As práticas verdes vêm constantemente sendo discutidas devido a sua importância para as 

empresas e para a sociedade. Porém, ainda não se chegou a um consenso sobre todos os seus 

benefícios, quer sejam ambientais ou econômicos. Cada vez mais os estudos demonstram a 

capacidade de geração de valor das práticas verdes para as empresas e para a sociedade. 

Portanto, imagina-se que as mesmas irão influenciar a sua aplicação em segmentos que hoje 

não têm uma utilização mais efetiva de práticas ambientalmente corretas. O objetivo dessa 

pesquisa é medir o valor das práticas verdes na percepção dos executivos de organizações 

manufatureiras e de serviços. O método escolhido foi a pesquisa survey, realizada a partir de 

um instrumento previamente proposto, contendo 5 variáveis e 25 itens. A pesquisa survey foi 

realizada em duas etapas: estudo de pré-teste e estudo final. Diferentes técnicas estatísticas 

foram empregadas para refinar o instrumento, como Análise de Confiabilidade, Análise 

Fatorial Exploratória e Análise Fatorial Confirmatória. Como resultado desse refinamento 

emergiu um modelo teórico de pesquisa final contendo 5 variáveis, sendo as dimensões de 

Estratégia, Custos, Crescimento, Marca e Riscos em 25 itens, onde foi verificado que a 

variável Marca não se confirmou, pois não teve validade estatística no modelo testado. 

Também como contribuição para as empresas e sociedade, o modelo teórico de pesquisa final 

se mostrou adequado para avaliar o valor das práticas verdes para organizações. A principal 

contribuição da pesquisa para a prática gerencial é o mapeamento da percepção dos 

executivos a respeito dos benefícios que as práticas verdes proporcionam às suas organizações 

e um novo modelo representando o valor das práticas verdes. 

 

Palavras-chave: Valor das Práticas Verdes. Práticas Verdes. Logística. 



 

 

ABSTRACT 

 

Green practices are constantly being discussed due to their importance for business and 

society. However, a consensus on all its benefits has not been reached yet, whether on 

environmental or economic field. Increasingly, studies have demonstrated the ability to 

generate value of green practices for companies and society . Therefore, it is thought that they 

will influence their application in segments that currently have a more effective use of 

environmentally friendly practices. The objective of this research is to measure the value of 

green practices in the perception of executives of manufacturing and service organizations. 

The method chosen was the survey research conducted from a previously proposed 

instrument, containing 5 variables and 25 items. The survey was conducted in two stages: a 

pre-test study and a final study. Different statistical techniques were employed to refine the 

instrument, as Reliability Analysis, Exploratory Factor Analysis and Confirmatory Factor 

Analysis. As a result of this refinement a theoretical model for the final survey containing 5 

variables has emerged, with the dimensions of Strategy, Cost, Growth, Brand and Risks with 

25 items , which found that the variable Brand was not confirmed, it had no statistical validity 

in the model tested. Also, as a contribution to business and society, the theoretical model for 

the final survey was adequate to assess the value of green practices for organizations. The 

main contribution of the research for management practice are mapping the perceptions of 

executives about the benefits of green practices to their organizations and provide a new 

model representing the value of green practices. 

 

Keywords: Value of Green Practices. Green Logistics Practices. Logistics. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este capítulo é constituído pela introdução do trabalho. Nesta seção, faz-se a 

contextualização do tema pesquisado, apresentando sua problemática e o valor das práticas 

verdes para o negócio. São estabelecidos, ainda, os objetivos geral e específicos da pesquisa.  

 

1.1 CONTEXTUALIAÇÃO E PROBLEMÁTICA 

 

Mckinnon (2010) menciona que nos últimos dez a quinze anos, o contexto mundial e o 

crescente interesse público e do governo para com o meio ambiente têm levado as empresas a 

permanecerem sob crescente pressão para reduzir o impacto ambiental de suas operações.  

Também sobre o mesmo assunto “a adoção das práticas verdes”, para Chan e Wong 

(2012) apresentam uma oportunidade para os exportadores chineses responderem com 

competência à expectativa crescente da comunidade internacional quanto à conservação de 

recursos e para alcançarem um desempenho ambiental de forma lucrativa. 

Já empresas americanas foram comparadas, por Murphy e Poist (2003), às de outros 

países e os mesmos concluíram que as empresas tendem a compartilhar perspectivas 

semelhantes em relação as práticas verdes e a gestão ambiental. Os resultados do estudo 

tendem a confirmar que as preocupações e sugestões da literatura verde vão aumentar, bem 

como influenciar a forma como os gerentes fazem seus trabalhos. 

 Através de pesquisas anuais com diretores executivos de 40 grandes empresas 3PL 

(empresas de logística terceirizadas) que operam na América do Norte, Europa e região da 

Ásia-Pacífico, Lieb e Lieb (2010) documentaram objetivos de sustentabilidade ambiental com 

as quais as empresas se comprometeram.  

No Brasil, segundo a Revista Exame (2011), as práticas verdes configuram um 

caminho sem volta, onde empresas com práticas “amigas do meio ambiente” são importantes 

não apenas para o meio ambiente propriamente dito, mas para a perpetuação do negócio. A 

publicação acrescenta ainda que, em breve poderá ser diminuído o espaço no mercado para as 

organizações sem compromisso com a gestão sustentável. A revista Exame destacou a 

primeira carteira do índice “verde” que começou a ser negociada na bolsa de valores de São 

Paulo e é composta por 42 empresas com práticas de gestão ambiental transparentes, como 

Ecodiesel, Santanter, Natura e Eletrobrás. 

As práticas verdes estão exigindo uma postura diferenciada também por parte das 

empresas brasileiras, onde fatores de sucesso devem estar em consonância com as melhores 
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práticas a nível mundial, sob o risco de produtos e serviços oferecidos a inúmeros mercados 

deixarem de ser atrativos a um mercado cada vez mais exigente em todos os aspectos. Assim, 

as operações não comportam mais perdas nos seus processos e a excelência ambiental torna-

se um atributo a contribuir com o resultado organizacional e a gerar valor para as 

organizações.  

Cepinskis e Masteika (2011) afirmam que os gerentes estão atentos a tais mudanças 

comportamentais dos consumidores que estão cada vez mais ávidos por produtos e serviços 

ambientalmente corretos e constataram que vários estudos estão sendo direcionados para a 

chamada “Gestão Verde”. Para Donato (2008), a preocupação com a preservação do meio 

ambiente está diretamente ligada ao planejamento estratégico das empresas, onde produtos, 

processos e serviços serão revistos e planejados visando tal objetivo, e onde são necessários 

fornecimentos, transportes, armazenagens e distribuição de produtos de uma forma que cause 

o menor impacto possível ao meio ambiente. 

Segundo Donato (2008), “As práticas verdes abrangem toda a logística convencional e 

pode-se visualizar ações junto a cadeias de fornecimento, onde o foco pode estar na adequada 

utilização de embalagens, preocupação com as matérias primas utilizadas, com a otimização 

do transporte, com a possibilidade de consolidação de cargas, de transporte em modais que 

privilegiem o menor consumo de combustíveis fósseis, dentre outras. 

As práticas verdes vêm sendo estudadas e pesquisadas constantemente devido à 

conscientização ambiental cada vez mais presente em nosso cotidiano, uma vez que trata de 

benefícios econômicos, ambientais e sociais. Ainda sobre essa questão, Ravi e Shankar (2006) 

relatam em um estudo de caso de uma empresa indiana de fabricação de papel que, para a 

empresa, uma gestão adequada da logística reversa é a chave para sua sobrevivência e 

crescimento. Os autores observaram a partir desse estudo que as práticas de retorno estão em 

um estágio inicial na empresa indiana de fabricação de papel e que as empresas indianas não 

têm utilizado completamente os benefícios reais da logística verde e que existem amplas 

oportunidades para melhoria nas operações. 

Nesse contexto, entende-se que as práticas verdes estão sendo adicionadas às 

operações tradicionais, que exigem gerenciamento para se obter respostas rápidas com alta 

eficiência operacional. Tal alteração se dá em função da participação das empresas em 

mercados globalizados e experientes no que tange a competitividade.  

Por fim, menciona-se as empresas que levam em consideração a minimização do 

impacto ambiental podem considerar que suas operações têm um pouco das práticas verdes. A 

definição de quais práticas operacionais devem ser adotadas para que a empresa receba o 
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“status” de dispor de práticas verdes ainda está em construção e não existe ainda uma 

normativa sobre tal tema. Algumas empresas que optaram por sistemas de gestão sustentáveis 

aderiram a normatizações como a ISO 14001, que já dispõe de alguns direcionamentos no que 

tange uma gestão sustentável. 

Um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) é uma estrutura desenvolvida para que uma 

organização possa consistentemente controlar seus impactos sobre o meio ambiente e 

melhorar continuamente as operações e negócios. A ISO 14001 é uma norma 

internacionalmente aceita que define os requisitos para estabelecer e operar um Sistema de 

Gestão Ambiental. A norma reconhece que organizações podem estar preocupadas tanto com 

a sua lucratividade quanto com a gestão de impactos ambientais. 

 

1.1.1 Contexto da Pesquisa: Organizações e o valor das práticas verdes para o negócio 

 

 De acordo com a Comissão Mundial sobre Ambiente e Desenvolvimento (1987), “o 

desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente 

sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias 

necessidades”.   

Os dois conceitos chave sobre desenvolvimento sustentável segundo a Comissão são: 

- “O conceito de "necessidades", em particular as necessidades essenciais dos pobres 

do mundo, a que deve ser dada prioridade absoluta.  

- A ideia de limitações impostas pelo estado da tecnologia e da organização social 

sobre a capacidade do meio ambiente para atender às necessidades atuais e futuras.”  

Uma empresa com práticas verdes “gera lucro para seus acionistas, protegendo o meio 

ambiente e as vidas daqueles com quem ela interage” (SAVITZ E WEBER, 2006).  A 

extensão dessa proteção se daria para os stakeholders (partes interessadas), que inclui os 

acionistas, funcionários, fornecedores e seus funcionários, clientes, comunidades, governos e 

qualquer um que possa ter relação com a empresa. 

Mollenkopf et al. (2009) observaram que um número crescente de empresas adotaram 

processos enxutos para promover o fornecimento contínuo e melhoria do desempenho da 

cadeia de fornecimento, e esses processos enxutos criariam valor através da eliminação de 

"resíduos" na cadeia (Disney et al., 1997), e desta forma estariam se adequando às práticas 

ambientalmente corretas. 

Já segundo Riddle e Smith (2012), uma empresa verde persegue uma estratégia de 

negócio que se baseia na criação de valor sustentável para acionistas e, ao mesmo tempo, 
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proteger, o meio ambiente e melhorar a vida de outras partes interessadas. Ainda segundo as 

mesmas autoras, a gestão de operações verde está intimamente relacionada aos três aspectos 

da sustentabilidade: lucro, planeta e pessoas.  

Nesse contexto, a gestão da cadeia de suprimentos verde (GSCM) vem ganhando 

interesse entre pesquisadores e profissionais da cadeia de suprimentos, gestão de operações e 

logística, especialmente na última década (PEROTTI ET AL., 2012).  

Mencionavam a variação de GSCM de design de produto verde para a devolução do 

produto em circuito fechado Sundarakani et al., (2010). Para os mesmos autores o 

processamento requer um planejamento e um alto nível de detalhamento. 

A percepção crescente dos gestores sobre a responsabilidade social e ambiental nas 

empresas não recaem exclusivamente sob o controle de um único indivíduo, mas múltiplas 

entidades nas cadeias de fornecimento devem ser envolvidas de forma eficiente e devem 

efetivamente cumprir essas responsabilidades sociais e ambientais (WINTER E 

KNEMEYER, 2013).  

 

 

1.2 QUESTÃO DE PESQUISA 

 

A motivação desta pesquisa pode ser expressa da seguinte maneira: Qual o valor das 

práticas verdes para o negócio? A partir da questão de pesquisa, foram elaborados os 

objetivos gerais e específicos do trabalho, descritos na sequência.  

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Diante da questão, o objetivo geral deste trabalho é medir a percepção do valor das 

práticas verdes para o negócio. 
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1.3.2 Objetivos Específicos 

 

A partir do objetivo geral, são apresentados os seguintes objetivos específicos: 

1) Identificar na literatura dimensões que ajudem a medir o valor das práticas verdes 

nas empresas; 

2) Validar um conjunto de dimensões que auxiliem as empresas a identificar o valor 

das práticas verdes para os executivos; 

3) Propor um instrumento para medir a percepção de valor das práticas verdes; e 

4) Analisar o valor das práticas verdes para executivos das empresas. 

  



 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Como fundamentação teórica, serão apresentados os resultados de uma revisão da 

literatura onde buscou-se as definições que servem de base para o desenvolvimento desta 

pesquisa. É apresentada a conceituação na literatura, de gestão da cadeia de suprimentos, 

logística, logística verde e sobre as práticas verdes; após serão apresentadas as operações de 

transporte verde, as operações logísticas globais e estratégia, o projeto e design de produtos 

verdes, sistemas enxutos e normatizações. Finalizando serão apresentados os benefícios das 

práticas verdes para o negócio e as dimensões que são custos, marca, gestão de risco, 

crescimento e estratégia, selecionadas para análise baseado em pesquisas acadêmicas 

anteriores. 

 

2.1 OPERAÇÕES DE SCM, LOGÍSTICA VERDE E AS PRÁTICAS VERDES 

 

Segundo Mollenkopf, et al. (2009), à medida que o mercado mundial torna-se cada vez 

mais homogeneizado, as práticas verdes na cadeia de suprimentos continuarão a ser uma 

oportunidade para as empresas maximizarem sua qualidade, enxugando processos e 

melhorando seu desempenho, assim, permanecendo competitivas em um complexo sistema de 

cadeia global de fornecimento. 

O termo “cadeia de suprimentos” tem sido o foco das organizações desde a sua criação 

no início dos anos 1980 (HARLAND, 1997 IN WINTER E KNEMEYER). O objetivo de 

uma cadeia de suprimentos é produzir valor na forma de produtos e serviços que são 

entregues a um cliente Winter e knemeyer (2012). 

Podemos mencionar que a produção de valor citada por autores já mencionados em 

séculos passados teve seu início com o deslocamentos de pessoas e cargas e isso é quase tão 

antigo quanto a humanidade. Assim, destacamos as guerras que exigem deslocamentos de 

pessoas e equipamentos, onde se faz necessário um planejamento prévio de quais estratégias 

serão utilizadas para um ou outro caso. Esse planejamento pode auxiliar as tropas no sucesso 

das missões, onde a falta de componentes essenciais pode causar o fracasso de uma operação 

ou torná-la onerosa demais para ser custeada.  

Assim, a gestão da cadeia de suprimentos é associada a várias décadas à ações 

militares, e às organizações no pós-segunda guerra mundial. Para Pozo (2007) as empresas 

também passaram a se utilizar dos benefícios de um bom planejamento das cadeias de 
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fornecimento com resultados em suas operações superiores aos da concorrência e com 

respostas aos mercados em fase de expansão global.  

Também menciona-se que uma das mudanças mais significativas de paradigma da 

gestão empresarial moderna é que as empresas individuais não vão mais competir como 

entidades autônomas apenas, mas sim dentro de cadeias de suprimentos. Para Lambert (2008) 

neste ambiente competitivo emergente, o sucesso final do negócio dependerá da capacidade 

de gestão para integrar a uma intrincada rede de relacionamentos da empresa.  

 Os membros do Fórum Global de Supply Chain (2013) referem-se à gestão da rede de 

relações como a gestão da cadeia de suprimentos. Uma gestão de sucesso da cadeia de 

suprimentos exige a integração interfuncional dentro da empresa e em toda a rede de 

empresas que compõem a cadeia de abastecimento.  

Assim, segundo Zheng e Zhang (2010), a gestão da cadeia de suprimentos precisa ser 

aprimorada para oferecer serviços cada vez mais eficientes e eficazes para clientes cada vez 

mais ávidos por novidades, onde a reposição ou a disponibilidade das novidades num tempo 

cada vez mais rápido acabam por se tornar uma necessidade. Esse grau de exigência em 

termos de disponibilidade de produtos também exigiu das operações um esforço em termos de 

eficiência em custos operacionais e ambientais, uma vez que estes diferenciais operacionais se 

tornaram uma vantagem competitiva para muitas organizações.  

Esta exigência afeta também os fornecedores e conforme Mollenkopf et al. (2009), é 

difícil pedir aos fornecedores para se envolver em práticas ambientais, quando a empresa não 

tem (ou é percebido) compromisso ambiental e práticas concretas. Assim, os compradores 

precisam implementar práticas verdes antes de exigir o mesmo de fornecedores, ou vice-

versa. 

Nesse contexto, a própria definição de gestão da cadeia de suprimentos se apresenta de 

diversas maneiras na literatura, uma vez que o conceito vem sendo complementado e 

repensado constantemente: 
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Quadro 1 - Definições da gestão da cadeira de suprimentos. 

Autores Título 

Monczka, Trend e Handfield (1998) Requer funções materiais tradicionalmente separadas para 

nomear um executivo responsável por coordenar todo o 

material processado, e também exige relacionamentos 

conjuntos com fornecedores em vários níveis. SCM é um 

conceito cujo principal objetivo é integrar e gerir o 

abastecimento, fluxo e controle de materiais utilizando uma 

perspectiva de sistemas total em múltiplas funções e vários 

níveis de fornecedores. 

La Londe e Mestrado (1994) Estratégia de cadeia de fornecimento inclui: “duas ou mais 

empresas de uma cadeia de suprimentos que entram num 

acordo de longo prazo; o desenvolvimento de confiança e 

compromisso com o relacionamento; a integração de 

atividades logísticas que envolvem a partilha de demanda e 

os dados de vendas; o potencial para uma mudança no local 

de controle do processo de logística.” 

Stevens (1989) “O objetivo da gestão da cadeia de suprimentos é sincronizar 

as exigências do cliente, com o fluxo de materiais a partir de 

fornecedores, a fim de afetar o equilíbrio entre os que são, 

muitas vezes, vistos como objetivos conflitantes de 

atendimento ao cliente exigente, baixos investimentos em 

gestão e de baixo custo unitário. 

Houlihan (1988) As diferenças entre a gestão da cadeia de suprimentos 

clássica, e controle de materiais e de produção: “1) A cadeia 

de abastecimento é vista como um único processo. 

Responsabilidade para os diversos segmentos na cadeia não é 

separada e definidas áreas a funcionais como manufatura, 

compras, distribuição e vendas. 2) gestão da cadeia de 

suprimentos exige e depende da tomada de decisão 

estratégica. “Alimentação” é um objetivo comum de 

praticamente todas as funções da cadeia é de particular 

significado estratégico por causa de seu impacto sobre os 

custos globais e participação de mercado. 3) a gestão da 

cadeia de suprimentos exige uma diferente perspectiva sobre 

os estoques que são usados como um mecanismo de 

equilíbrio 4) De novo é aproximar sistemas de integração 

necessário em vez de interface.” 

Jones e Riley (1985) “Gestão da cadeia de suprimentos é ofertas de gestão com 

fluxo total de materiais de fornecedores através de usuários 

finais...” 

Cooper et al. (1997) Gestão da cadeia de suprimentos é “uma filosofia integradora 

de gerenciar o fluxo total de um canal de distribuição do 

fornecedor para o consumidor final”. 

Fonte: Mentzer (2001). 

 

Segundo Christopher (2007) a origem da logística, que faz parte da cadeia de 

suprimentos, nos remete historicamente há vários séculos, como à época da construção das 

pirâmides do Egito, e também às grandes guerras que foram travadas, onde o fluxo eficiente 
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dos materiais e informações foi fundamental para a finalização de obras ou mesmo para a 

derrota ou glória nessas guerras.  

Ainda segundo o mesmoa autor, a logística é essencialmente a orientação e a estrutura 

de planejamento que procuram criar um plano único para o fluxo de produtos e de informação 

ao longo do negócio. O gerenciamento da cadeia de suprimentos apoia-se nessa estrutura e 

procura criar vínculos e coordenação entre processos de outras organizações existentes no 

canal, isto é, fornecedores e clientes e a própria organização.  

Conforme Bowersox e Closs (2008): 

A logística moderna também é um paradoxo. Existe desde o início da 

civilização: não constitui de modo algum nenhuma novidade. No entanto, a 

implementação das melhores práticas logísticas tornou-se uma das áreas 

operacionais mais desafiadoras e interessantes da administração nos setores 

privado e público. 

Pela definição do Council of  Logistics Management, “Logística é o processo de 

planejamento, implementação e controle eficiente e eficaz do fluxo e armazenagem de 

mercadorias, serviços e informações relacionadas desde o ponto de origem até o ponto de 

consumo com o objetivo de atender as necessidades do cliente.” 

 

Figura 1 - Fluxos logísticos de uma cadeia de suprimentos  

 

Fonte: Taylor (2005).  

 

Como pode ser observado na Figura 1, o fluxo de materiais e informações fluem do 

fornecedor de matéria-prima pelas plantas de produção que transformam a matéria-prima em 

produtos (também conhecidos como componentes ou peças). Os produtos são enviados para o 

distribuidor e, de lá, para os varejistas e clientes.  

Já em relação à logística verde, podemos considerar a mesma estrutura anterior, e 

Isaksson e Brodin (2013) acrescentam que a consciência dos impactos ambientais é cada vez 

maior entre as empresas e a sociedade. Ainda segundo as mesmas autoras, com o intuito de 
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transformar problemas ambientais em oportunidades de negócios, muitas empresas estão 

começando a considerar como os aspectos ambientais ou aspectos verdes podem ser 

integrados em suas ofertas de serviços. 

Assim, o objetivo da logística verde é o de coordenar as atividades dentro de uma 

cadeia de suprimentos de tal forma que as necessidades dos clientes sejam atendidas pelo 

"custo mínimo" para o meio ambiente McKinnon (2010). O custo mencionado não se 

restringe às questões monetárias, mas sim aos custos externos da logística associados às 

alterações climáticas, poluição do ar, o descarte de lixo (incluindo resíduos de embalagens), 

degradação do solo, ruído, vibração e acidentes, como ilustrado abaixo: 

 

Figura 2- Onde, como e custo ambiental 

Fonte: Logistics operational guide (2011) 

 

Conforme Rodrigue, Slack e Comtois (2013) há crescente evidência de que os 

resultados de logística verde vem aumentando o desempenho da cadeia de suprimentos, 

principalmente porque o verde favorece uma perspectiva integrada sobre as cadeias de 

fornecimento.  Ainda segundo os autores os profissionais envolvidos em operações logísticas 

têm um forte viés para perceber logística verde como meio para internalizar redução de 

custos, evitando a questão dos custos externos.  

Embora no passado o ambiente não fosse uma preocupação importante ou prioritário 

na própria indústria, nas duas últimas décadas têm demonstrado uma notável mudança como a 

logística verde que se tornou cada vez mais parte do discurso de gestão e práticas da cadeia de 

Industrialização, crescimento econômico e as novas tecnologias, resultando 

em aumento de resíduos, de descarte de lixo e disposição inadequada.

Economia aberta / livre comércio – o aumento das viagens e causando 

aumento do consumo de carbono.

Poluição atmosférica, desmatamento, 

redução da qualidade do ar, 

degradação do solo, biodiversidade, 

resíduos, etc.

Problemas de saúde, produção 

agrícola menor, as alterações 

climáticas, etc.

Logística 

Verde

SOCIEDADE

ECONOMIA

MEIO AMBIENTE

IMPACTO
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suprimentos. Logística verde continua a ser um resultado indireto das políticas e estratégias 

destinadas a melhorar a eficiência, custo e confiabilidade das cadeias de abastecimento 

(RODRIGUE; SLACK; COMTOIS, 2013).  

Em relação às práticas verdes, em função das possíveis consequências ambientais, 

parece haver por parte das indústrias e governos, um entendimento comum de que são 

necessárias ações imediatas, tanto a nível político como empresarial, a fim de proporcionar o 

acesso a produtos e serviços e salvaguardar o meio ambiente e uma condição de vida 

adequada para gerações futuras. 

Segundo Vachon e Mao, 2008 in Byron (2011), em uma dinâminca em que as 

empresas precisam ser mais eficientes no uso de recursos e na relação com seus stakeholders 

com o intuito de prover um ótimo desempenho verde, as indústrias deverão reorganizar suas 

cadeias de suprimentos enquanto preservam a natureza e respeitam as comunidades locais. 

Sob essa ótica, a interação entre práticas verdes e a cadeia de suprimentos é a etapa seguinte 

para a produção de bens adequados financeira e ambientalmente.  

Essa interação entre cadeia de suprimentos, logística, logística verde e práticas verdes 

tem como objetivo a redução no consumo de insumos não-renováveis, desenvolvimento de 

processos que gerem uma menor quantidade de resíduos e emissões, e o estabelecimento de 

práticas de gestão voltadas ao desenvolvimento financeiro e ambiental que afetam 

trabalhadores, comunidades locais e a sociedade. 

O desafio atual é que as práticas verdes sejam incorporadas pelas empresas dentro de 

sua estratégia de negócio, e que tais critérios incorporem-se também nos participantes da 

cadeia de suprimentos McKinnon (2010). Diante disso, todas as atividades, independente da 

empresa responsável, passariam a buscar a redução dos impactos ambientais de forma 

coordenada, construindo uma sinergia que potencializasse os resultados financeiros e 

ambientais de forma individual e da cadeia de suprimentos como um todo. 

 

2.1.1 Operações de transporte verde 

 

Um sistema de transporte verde visa manter um ambiente livre de poluição, com 

emissões menores e menos impacto na saúde humana e no ambiente natural. Assim, segundo 

Zahedi (2012) um sistema de transporte verde ou eco-eficiente significa melhoria da 

qualidade ambiental, eficiência e rentabilidade, reduzindo as entradas e saídas desnecessárias 

nos processos de produção e operação do sistema de transporte.  
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O prefixo “eco” no termo eco-eficiente significa desempenho tanto ecológico e 

econômico e o cruzamento entre a eficiência econômica e as dimensões ecológicas são a 

razão entre a mudança de valor e a mudança de impacto ambiental, acrescentou Burritt e 

Schaltegger (2001). 

Zheng e Zhang (2010) recomendam que sejam alterados os modais de transporte, do 

rodoviário para ferroviário ou para o marítimo, isso pode reduzir o volume total de tráfego e 

garantir a otimização do processo de transporte e a eficiência no seu todo. Em segundo lugar, 

eles recomentam realizar a distribuição conjunta para melhorar a utilização dos recursos. Em 

terceiro lugar, desenvolver a logística terceirizada, que pode ajudar no uso e alocação de 

recursos e de benefícios no contexto mais amplo para evitar questões como o montante de 

recursos utilizado em logística própria. Haxwell (2012) contextualiza que a maneira como se 

decide fazer a distribuição pode influenciar no desempenho da eco eficiência da operação e, 

consequentemente, na redução de custos.  

De acordo com o WCED (2000), a eco eficiência pode ser alcançada através da 

entrega de preços competitivos, bens e serviços que satisfaçam as necessidades humanas e 

que traga qualidade de vida, enquanto progressivamente reduzem os impactos ecológicos e a 

intensidade do uso dos recursos ao longo do ciclo de vida dos produtos. 

O WCED (2000) oferece as seguintes recomendações para aumentar a eco eficiência:  

a) Reduzir a intensidade de material de bens ou serviços; 

b) Reduzir a intensidade energética de bens ou serviços; 

c) Reduzir a dispersão de materiais tóxicos; 

d) Melhorar a capacidade de reciclagem; 

e) Aproveitar ao máximo aproveitamento dos recursos renováveis; 

f) Aumentar a durabilidade dos produtos; e 

g) Aumente a intensidade de bens e serviços de serviço. 

 

De acordo com Dudow (1998), um serviço de transporte verde não põe em perigo a 

saúde pública ou ecossistemas, e na perspectiva de curto e longo prazo suas atribuições são:  

a) Faz com que as emissões dos poluentes e o aproveitamento dos resíduos 

aconteçam de tal forma que exista a capacidade do planeta de absorvê-los; 

b) Utiliza recursos renováveis ou de baixas taxas de geração; 

c) Utiliza recursos não renováveis ou com níveis abaixo das taxas de 

desenvolvimento das energias renováveis substitutas; 

d) Minimiza o impacto da utilização da terra e a geração de ruído. 
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Segundo Dudow (1998), o serviço de transporte verde é o que tem menor ou reduzido 

impacto negativo sobre a saúde humana e o ambiente natural quando comparado com 

concorrentes dos serviços de transporte que servem o mesmo propósito.  

Adams (2010) menciona que se “todos nós queremos viver em um planeta habitável, 

precisamos desafiar a abordagem destrutiva para o nosso planeta que representam o status 

quo, e se nós temos a intenção de sobreviver no longo prazo, devemos nos concentrar na 

sustentabilidade”. Segundo o mesmo autor, tal fato requer busca simultânea de prosperidade 

econômica, equidade social e qualidade ambiental. 

No Brasil, foi adotada a fase P7 do Programa de Controle de Poluição do Ar por 

Veículos Automotores (PROCONVE) em 2012, que trata da regulamentação que visa reduzir 

o nível de emissões por veículos pesados com a utilização de tecnologia mais limpa, que pode 

reduzir as emissões dos gases geradores do efeito estufa. A nova legislação P7 traz redução de 

60% de óxido de nitrogênio (NOx) e de 80% das emissões de material particulado em relação 

à fase atual (P5, equivalente à Euro 3, válida para veículos produzidos até dezembro de 2011). 

Se comparada com o início do PROCONVE, em 1986, a redução de material particulado da 

nova fase é de 96,3% e a de NOx, de 87,3% (ANFAVEA, 2012) 

Assim, o tráfego em portos, aeroportos, rodovias e ferrovias acusam crescimento 

econômico, em contrapartida geram impactos no meio ambiente que podem ter reflexos 

locais, regionais e internacionais. Os modais de transportes por sua vez divergem quanto à 

quantidade, mas suas composições emitem dióxido de carbono (CO2), hidrocarbonetos (CH), 

óxido de enxofre (SOx), óxido de nitrogênio (NOx) (Haxwell, 2012).  

Abaixo, segue Quadro 2 com mais informações sobre esses materiais provenientes dos 

diversos modais de transporte. 
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Quadro 2 - Fontes e efeitos das emissões 

Poluentes Características Fontes Efeitos 

Monóxido de 

carbono (CO) 

Gás incolor Formado através de 

combustão incompleta de 

combustíveis fósseis que 

contenha carbono 

A combustão completa gera 

o dióxido de carbono 

(CO2). Combina-se com a 

hemoglobina diminuindo a 

disponibilidade de oxigênio 

podendo causar danos a 

visão; diminuição na 

faculdade de julgamento; 

modificações 

cardiovasculares; pode 

causar a morte 

Dióxido de 

enxofre (SO2) 

Material 

particulado; gás 

incolor e solúvel 

em água; tem odor 

desagradável 

A oxidação do enxofre 

ocorre sempre quando 

combustíveis com enxofre 

são queimados 

Formam sulfatos que 

acarretam em chuvas 

ácidas; provoca irritações 

no aparelho respiratório 

Óxido de 

nitrogênio 

(NO) 

É fortemente 

colorido; absorve 

luz sendo 

especialmente as 

ondas mais curtas e 

energéticas 

Oxidação de nitrogênio 

atmosférico por fontes 

móveis  

Pode corroer materiais; 

matar folhagem das plantas; 

causa danos ao tecido 

pulmonar 

Chumbo (PB) Material 

particulado, 

presente na 

gasolina 

Quando o motor opera em 

baixa rotação, expelido na 

forte aceleração 

Se ingerido por longo 

período, pode causar 

anemia, doenças e outras 

disfunções metabólicas 

Fonte: Haxwell (2012). 

 

A utilização de modais de transportes mais eficientes energeticamente é uma das 

alternativas para empresas se adaptarem a um transporte verde, mas é uma possibilidade que 

depende de planejamento por parte das organizações e da infraestrutura que em muitos países 

pode não atender às necessidades para que haja um planejamento verde.  

Os avanços na tecnologia dos veículos e os regulamentos governamentais 

mencionados influenciam na redução e nos níveis de emissão. Mas esta redução do impacto 

ambiental imposta pelo transporte de mercadorias implica muito mais do que a melhoria da 

eficiência de gasto com combustível ou eficiência em quilômetros com um litro de 

combustível (MCKINNON, 2010). Segundo o mesmo autor medidas mais radicais para 

conter o crescimento do tráfego rodoviário para o transporte de mercadorias seriam 

necessárias.  

Pesquisas mostram que quatro em cada dez viajantes quer selecionar um fornecedor de 

viagem ambientalmente amigável, e eles sabiam sobre o compromisso do seu fornecedor com 

o meio ambiente (WILKENING, 2008). Ainda, segundo o mesmo autor, mais da metade não 



28 

 

 

quer pagar mais por uma viagem mais verde, sugerindo que eles veem a demonstração de 

responsabilidade como obrigação das empresas que devem ser boas administradoras no que se 

refere ao meio ambiente. 

Tratando-se de transportes verdes, a redução da emissão de poluentes ou sua economia 

de utilização racional dos recursos disponíveis fica na dependência de uma série de ações 

conjuntas da sociedade. Governos e a iniciativa privada precisam se mobilizar para colocar 

em prática medidas e que as mesmas precisam ser efetivamente aplicadas e ter possibilidade 

de atendimento das expectativas na sociedade em geral. 

 

2.1.2 Operações logísticas globais e estratégia 

 

As estratégias logísticas globais fazem parte de uma estratégia maior da organização 

que podem ser, por exemplo, de atuar em mercados competitivos e de baixo valor agregado, 

ou então atuar em mercados com estratégia de diferenciação, ou outras que a organização 

definir em seu plano de negócios. Tal condição não diminui o papel estratégico da logística 

dentro das organizações e pode contribuir efetivamente para o sucesso da estratégia 

organizacional (PORTER, 1989). 

Para Pozo (2007): 

A base da vantagem competitiva fundamenta-se, primeiramente, na 

capacidade de a empresa diferenciar-se de seus concorrentes aos olhos do 

cliente e, em segundo lugar, pela capacidade de operar a baixo custo e, 

portanto, oferecendo maior satisfação ao cliente e proporcionando melhor 

retorno ao negócio. 

Analisando a vantagem competitiva não podemos deixar de considerar que os gestores 

de compras, tendem a obter os produtos com o menor preço possível, enquanto os gerentes de 

operações tendem a se concentrar mais em receber alta qualidade produtos adquiridos. Tais 

objetivos são muitas vezes incompatíveis, deixando fornecedores com objetivos conflitantes a 

serem atingidos. Muitos tendem a se concentrar em problemas operacionais (ou seja, os 

resíduos, reduções de custo, qualidade, etc.), em vez de olhar para o quadro estratégico de 

competitividade cadeia de suprimentos e seus benefícios (MOLLENKOPF ET AL., 2009). 

Para obter tal vantagem competitiva as empresas se utilizam de estratégias com focos 

variados, onde a obtenção da distinção frente aos concorrentes é o que se chama de oceano 

azul (KIM e MAUBORGNE, 2005). Um dos temas mais debatidos hoje no mundo dos 

negócios é como escapar da concorrência intensa e como criar esse oceano azul incontestável.  
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Segundo Maia (2006): 

A logística, embora não tenha cunhado um termo específico para analisar 

seu envolvimento estratégico, vem conseguindo o reconhecimento da 

necessidade de ser vista como fonte de vantagens competitivas para as 

companhias, e não somente como um conjunto de atividades rotineiras, 

somente suscetíveis à redução de custos. 

O conceito estratégico da logística, segundo Dornier et al. (2000), apresenta a 

estratégia como um padrão de decisões coerentes, unidas pelo mesmo significado, que 

demonstram o propósito das atividades logísticas em termos de objetivos de longo prazo da 

companhia, programas de ação e prioridades de alocação de recursos. A estratégia precisa 

prover suporte para atingir e sustentar a vantagem competitiva, dando uma resposta adequada 

às oportunidades e ameaças que ocorrem no ambiente da empresa.  

Segundo Vieira e Santos (2008): 

Em busca de vantagens competitivas, as empresas aceleram o 

desenvolvimento de estratégias globais que possam oferecer um potencial de 

ganho maior. O ambiente competitivo demanda a melhoria contínua dos 

processos. Assim, as empresas precisam, cada vez mais, implementar 

estratégias que visem a redução de custo, a melhoria da qualidade dos 

produtos e a diminuição do prazo de entrega. 

Ainda segundo Vieira e Santos (2008), a competitividade a nível global está se 

acentuando na primeira década do novo milênio, e algumas de suas características são 

customização de fornecimentos por meio de estruturas flexíveis, a diminuição do ciclo de vida 

dos produtos e serviços e o relacionamento sendo estreitado entre clientes e fornecedores. 

As organizações recebem estímulos rotineiramente para desenvolver novas estratégias, 

visando não apenas reduzir custos, mas alcançar as oportunidades que são oferecidas por 

mercados não explorados ainda e com diferenciais em suas ofertas como a de uma logística 

global sustentável. As empresas devem estar atentas e avaliarem em suas estratégias maiores a 

possibilidade de um retorno através das estratégias logísticas globais. 

O desafio atual das operações logísticas globais é que critérios verdes sejam 

incorporados pelas empresas dentro de sua estratégia de negócio, e que tais critérios 

incorporem-se também nos membros da sua cadeia de suprimentos. Diante disso, todas as 

atividades, independente da empresa responsável, buscariam a redução dos impactos 

ambientais de forma coordenada, construindo uma simbiose que potencialize os resultados de 

forma individual e da cadeia de suprimentos como um todo. 
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Tecnologias e estruturas não são ecologicamente eficazes por si só segundo Priewasser 

(2009), a sua relevância ambiental depende fortemente da forma de agir das pessoas dentro 

dos sistemas existentes. Assim, o processo decisório de seleção de um determinado meio de 

transporte em detrimento de outro, pode ser determinante no grau de impacto que a operação 

vai ter para cumprir seu papel de satisfação das necessidades dos consumidores. 

Malhotra (2009) enfatiza que com o aumento do preço do petróleo, a ferrovia está 

surgindo como uma alternativa mais barata se comparada com caminhões e outros meios de 

transporte menos eficientes em termos de combustível. O mesmo autor menciona que, com o 

aumento do preço do petróleo bruto, enquanto outros meios de transporte sofreram crise 

econômica, a indústria ferroviária está prosperando com cada empresa relatando um aumento 

na receita e lucros.  

Assim, as organizações com negócios internacionais precisam estar atentas a estas 

alternativas de transporte e, além disso, cumprir uma série de normas ambientais, incluindo o 

Protocolo de Quioto, a Convenção de Montreal, e diretivas da União Europeia sobre o uso e 

descarte de materiais perigosos. Às vezes o cumprimento é oriundo de legislação ou pressão 

de clientes, mas em alguns casos as empresas usam a inovação verde como uma estratégia 

para assumir a liderança de mercado. 

Cepinskis e Masteika (2011) mencionam que a globalização é um processo que 

durante os últimos 30 anos vem aumentando e pode impactar sobre negócios no mundo como 

o vemos hoje. Os mesmos autores relatam que as fronteiras tornam-se mais acessíveis e a 

participação aos mercados está sendo facilitada e tanto os governos como as empresas têm 

sido forçadas a aumentar a sua competitividade, criando a infraestrutura e as estratégias 

necessárias para se beneficiar do crescimento acelerado do comércio internacional.  

A preocupação com a estratégia para reduzir os impactos ambientais da distribuição 

física, ou seja, os processos de transporte e armazenagem pode envolver o uso de instalações 

que tenham sido certificados como ambientalmente eficiente Leadership in Energy & 

Environmental Design - LEED - é um sistema de certificação reconhecido mundialmente), 

bem como transportadoras que respeitam os princípios ecológicos, também pode se dar pela 

utilização de modos e combustíveis alternativos, que é cada vez mais aplicada, 

particularmente para a logística das grandes cidades, e para viagens de longa distância a 

transferência de modal para a ferrovias e economias de escala no transporte marítimo 

(RODRIGUE; SLACK; COMTOIS, 2013). 
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2.1.3 Projeto e design de produtos verdes 

 

Diante do contexto apresentado pode-se considerar que a consciência ambiental é em 

algumas empresas uma parte essencial do pensamento de projetistas e designers, num 

momento em que investidores e o público em geral estão prontos para levantar questões sobre 

a forma como os produtos são feitos, como os materiais são utilizados, e como é a eliminação 

dos resíduos.  

Alguns desses aspectos foram observados por Dowie (1994) onde a mesma menciona 

que as quantidades de resíduos está crescendo e pode resultar em uma legislação para impor a 

reciclagem de equipamentos elétricos e eletrônicos. A mesma autora menciona aspectos a 

serem observados como o princípio dos 3Rs (reduzir, reutilizar e reciclar) e sobre as formas 

de avaliar os produtos em termos de facilidade de desmontagem e capacidade de ser reciclado.  

Sobre o que está efetivamente acontecendo nas empresas, Kassaye (2001) baseado em 

uma pesquisa com 290 consumidores e fabricantes de bens industriais nos EUA, examinou as 

ações referentes a embalagens verdes, atitudes e planos futuros das empresas. Os resultados 

apuraram que as empresas não estão criando programas verdes, e como “a demanda de 

consumidores verdes aumenta”, eles estão agindo a partir de uma visão clara de seu bem-estar 

econômico. O mesmo autor menciona que para as grandes empresas, as principais razões para 

se envolver em práticas verdes tendem a ser a pressão dos consumidores, o desejo de 

melhores relações com a comunidade e as considerações de custos. Já para pequenas 

empresas, é dada a máxima prioridade ao custo, seguido por solicitação do cliente, o medo da 

intervenção governamental e o desejo de reduzir os resíduos.  

Já Borin, Mullikin e Krishnan (2013) mencionam que embora seja essencial que as 

empresas desenvolvam estratégias verdes para o consumidor “eco” não é importante que 

estratégia específica seja selecionada, ou seja, tendo uma solução verde basta. Os mesmos 

autores mencionam que apesar do crescimento contínuo da demanda por produtos verdes, o 

preço ainda é o ponto mais importante para a compra do consumidor, mesmo para o 

consumidor “eco”. Os autores complementam que, apesar das melhorias contínuas no 

desempenho funcional, os produtos verdes não têm uma vantagem significativa em termos de 

qualidade percebida e que as empresas não poderiam se concentrar somente na natureza verde 

de seus produtos ou processos. 

Nesse contexto, o enfoque convencional de design de produto e desenvolvimento se 

concentram na melhoria de seus atributos comerciais e competitivos, tais como preço, 

qualidade, características de desempenho (RODRIGUE; SLACK; COMTOIS, 2013). Os 
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mesmos autores relatam que os produtos são cada vez mais sendo considerados a partir de 

uma perspectiva de cadeia de fornecimento, ou seja, seu fornecimento e distribuição, onde a 

preocupação é sobre como criar ou redesenhar as cadeias de abastecimento que seja 

ambientalmente mais amigável.  

Além do foco no produto e na cadeia de fornecimento, Hoek e Johnson (2009) 

mencionam que para o atendimento das práticas verdes em seu estudo as empresas passaram 

por vários projetos importantes que estão sendo lançados, como mudar o design de lojas para 

usar mais luz natural em vez de luz elétrica, armazenar água da chuva de telhados das lojas, 

introduzir em sua frota unidades de potência auxiliares para que, quando em espera inativo 

por mais de 3 minutos o principal motor desliga-se. Além disso, os mesmos autores citam um 

exemplo de trabalho com o fornecedor que removeu o excesso de embalagens. 

O projeto e design de produtos verdes podem envolver as características físicas do 

produto em si (mais leve, materiais alternativos) ou processos de produção que permitam uma 

maior densidade de transporte de peças e análise de fornecedores que estão mais próximos 

(perto de abastecimento) pode ser considerada mesmo se eles podem ser mais caros, de modo 

que os custos de transporte possam ser reduzidos (RODRIGUE; SLACK; COMTOIS, 2013). 

 A análise também pode ser feita no sentido de dar preferência por contratar 

fornecedores que demonstrem que os produtos e os recursos utilizados que fornecem foram 

obtidos de forma sustentável. Dado que os produtos, ou os seus componentes, tendem a ser 

cada vez mais recicláveis, as estratégias de gestão de resíduos estão sendo alinhadas para 

assegurar que os produtos finais sejam descartados adequadamente ou, de preferência, que 

sejam reciclados com outras finalidades (RODRIGUE; SLACK; COMTOIS, 2013). 

 

2.1.4 Processos reversos verdes 

 

Diversos são os motivos que tornam os processos reversos verdes um assunto tão 

relevante nos dias atuais, dentre eles, a redução do ciclo de vida mercadológico dos produtos, 

o surgimento de novas tecnologias e de novos materiais em suas constituições, sua 

obsolescência precoce, a ânsia descontrolada dos consumidores por novos lançamentos e os 

altos custos de reparos dos bens diante de seu preço de mercado (GUARNIERI, 2011). 

Assim, a preocupação com as atividades e movimentos relacionados ao retorno dos 

bens de volta após o consumo, bem como os resíduos com possibilidade de serem reciclados 

ou descartados abriram novas oportunidades de mercado sobre aspectos específicos da gestão 
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de materiais (principalmente a reciclagem e eliminação de resíduos) (RODRIGUE; SLACK; 

COMTOIS, 2013).  

O aumento da implementação de processos reversos verdes em várias organizações 

pode ser motivado pelas questões anteriores, mas poderíamos mencionar que a sua 

implementação se deve a três fatores principais: as questões ambientais, legais e a econômica 

ou de custos (RAVI, 2006). 

Em relação às questões ambientais a implementação de processos reversos pode trazer 

um diferencial competitivo para muitas organizações, devido à grande divulgação de questões 

que envolvem o meio-ambiente por parte da mídia de uma forma geral. Os consumidores 

estão cada vez mais informados sobre as práticas ambientalmente corretas e sobre os 

diferenciais de muitas organizações, que também se utilizam dos canais de marketing para 

divulgar as suas práticas verdes e se distinguirem em muitos mercados que podem estar 

sujeitos à comoditização.  

Em relação às questões legais, a lei que regulamentou a política nacional de resíduos 

sólidos no Brasil e formalizou a implementação de fluxos reversos para várias empresas é de 

02 de agosto de 2010 e segundo o site do planalto (2010): 

Apresenta inovações como a logística reversa, que determina que 

fabricantes, importadores, distribuidores e vendedores realizem o 

recolhimento de embalagens usadas. Foram incluídos nesse sistema produtos 

como agrotóxicos, pilhas, baterias, pneus, óleos lubrificantes, todos os tipos 

de lâmpadas e eletroeletrônicos. 

De acordo com a mesma fonte: 

O texto prevê a introdução da responsabilidade compartilhada na legislação 

brasileira, envolvendo sociedade, empresas, prefeituras e governos estaduais 

e federais na gestão dos resíduos sólidos. Estabelece, ainda, que as pessoas 

terão de acondicionar de forma adequada o lixo para o recolhimento do 

mesmo, fazendo a separação onde houver a coleta seletiva.  

As políticas e legislações ambientais recentes de retornos colocam novos desafios de 

gestão e exigem de muitas empresas novas estratégias, bem como a cobrança por parte dos 

clientes, para que ações sejam tomadas em relação ao meio ambiente, e para que os processos 

organizacionais contenham práticas que busquem o impacto próximo a zero. Além das perdas 

geradas pelos processos produtivos, os fabricantes estão sendo responsabilizados pelo produto 

até o final de sua vida útil (FERNÁNDEZA; KEKÄLEB, 2006). 

Segundo a agência ambiental do Reino Unido (2013), todas as empresas podem ter um 

impacto sobre o meio ambiente e devem cumprir com os regulamentos destinados a protegê-
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lo. Não é apenas para as grandes empresas que conta: vários operadores pequenos em 

propriedade comercial de descarga em um curso de água nas proximidades podem ter um 

impacto significativo na qualidade da água. 

No Brasil, os fabricantes não eram responsáveis por seus produtos após o consumo, e 

isso mudou a partir de 2010 quando foi promulgada a lei que definiu obrigações para vários 

segmentos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010). Nesse país, parte dos produtos no final de 

sua vida útil são jogados em locais inapropriados, como em lixões clandestinos ou mesmo em 

lixões municipais sem o devido tratamento, ou, em outros casos, incinerados com 

consideráveis danos ao meio ambiente (CODECA, 2012). 

Já com relação à motivação econômica ou de custos, Leite (2010) menciona que: 

O retorno de produtos de pós-venda, por exemplo, ainda é considerado, em 

alguns setores empresariais e em certas regiões, um ‘problema’ a ser 

solucionado, enquanto em outros casos pode transformar-se em 

oportunidades por meio de novos centros de lucratividade e acréscimo de 

valor empresarial. 

Para uma melhor compreensão do tema adotou-se a divisão da logística reversa, de 

acordo com Leite (2010), onde são trabalhados os canais de distribuição reversos de pós-

vendas e os canais de distribuição reversos de pós-consumo. 

Os canais reversos de pós-consumo se dão pelo fluxo reverso de uma parcela de 

produtos e de materiais constituintes originados do descarte dos produtos no término da sua 

primeira utilização, que retornam ao ciclo produtivo de alguma forma. Dyckhoff, Lackes e 

Reese (2004) atribuem três subsistemas reversos: os canais reversos de reuso, de remanufatura 

e de reciclagem. 

Segundo Guarnieri (2011), os canais reversos de pós-vendas se constituem de 

diferentes formas e possibilidades de retorno de uma pequena parcela de produtos, com pouco 

ou nenhum uso, que fluem no sentido inverso, do consumidor ao varejista ou fabricante. Esses 

retornos são motivados de uma forma geral por problemas de qualidade, a processos 

comerciais que retornam ao ciclo de negócios de alguma maneira. 

Assim, os processos reversos vêm recebendo uma importância cada vez maior e a sua 

definição vem acompanhando essas mudanças, onde novos negócios estão surgindo com foco 

nesse canal, e as empresas que não dispõe desse canal estão revendo seus processos. 

Segue abaixo a evolução do conceito de logística reversa: 
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Quadro 3 - Evolução do conceito de logística reversa 

Ano Autor Conceito 

1993 C.L.M  “Logística reversa é um amplo termo relacionado às habilidades e atividades 

envolvidas no gerenciamento de redução, movimentação e disposição de 

resíduos de produtos e embalagens...” 

1998 Stock  “Logística Reversa: em uma perspectiva de logística de negócios, o termo 

refere-se ao papel da logística no retorno de produtos, redução na fonte, 

reciclagem, substituição de materiais, reuso de materiais, disposição de 

resíduos, reforma, reparação e remanufatura...”
 
 

1999 Rogers e 

Tibben-

Lembke 

“Processo de planejamento, implementação e controle da eficiência, do custo 

efetivo do fluxo de matérias-primas, estoques de processo, produtos acabados e 

as respectivas informações, desde o ponto de consumo até o ponto de origem, 

com o propósito de recapturar valor ou adequar o seu destino.” 

2000 Dornier et 

al. 

“Logística é a gestão de fluxos entre funções de negócio. A definição atual de 

logística engloba maior amplitude de fluxos que no passado. Tradicionalmente, 

as companhias incluíam a simples entrada de matérias-primas ou o fluxo de 

saída de produtos acabados em sua definição de logística. Hoje, no entanto, essa 

definição expandiu-se e inclui todas as formas de movimentos de produtos e 

informações...”  

2001 Bowersox e 

Closs 

“Apoio ao Ciclo de Vida” como um dos objetivos operacionais da Logística 

moderna referindo-se ao prolongamento da Logística além do fluxo direto dos 

materiais e a necessidade de considerar os fluxos reversos de produtos em geral. 

Entendemos a Logística Reversa como a área da Logística Empresarial que 

planeja, opera e controla o fluxo, e as informações logísticas correspondentes, 

do retorno dos bens de pós-venda e de pós-consumo ao ciclo de negócios ou ao 

ciclo produtivo, através dos Canais de Distribuição Reversos, agregando-lhes 

valor de diversas naturezas: econômico, ecológico, legal, logístico, de imagem 

corporativa, entre outros” 

2011 Guarnieri  “A Logística Reversa e o processo de planejamento, implementação e controle 

do fluxo de resíduos de pós-consumo, e pós-venda e seu fluxo de informação 

do ponto de consumo até o ponto de origem, com o objetivo de recuperar valor 

ou realizar o descarte adequado. Desta forma, contribuindo para a consolidação 

do conceito de sustentabilidade no ambiente empresarial, apoiada nos conceitos 

de desenvolvimento ambiental, social e econômico” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os processos reversos no Brasil ainda estão se consolidando, e a legislação conforme 

já citado é recente e existem várias empresas que não possuem um departamento específico 

para gerir essa questão. As exceções ficam por conta das empresas que por força de lei já 

estão obrigadas a dispor de tal canal como sendo um pré-requisito à própria existência da 

organização, ou as que por outra motivação conseguiram sua viabilização. 

Segundo o ILOS (2012) (Instituto de logística e gestão de suprimentos) sessenta das 

cem maiores empresas do país já desenvolvem alguma atividade relacionadas a retornos ou 

processos reversos (prevê o recolhimento e descarte pelo fabricante do resíduo pós-consumo), 

segundo pesquisa divulgada no 18º Fórum Internacional de Logística, no Rio de Janeiro. “O 

fato de essas grandes empresas já terem alguma atividade mostra uma predisposição em 
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cumprir o que determina a lei”, analisou a consultora do Instituto ILOS e a responsável pela 

pesquisa, Gisela Sousa, em entrevista à Agência Brasil. De cada dez entrevistados, seis 

apontaram a lei como principal motivação para implantar processos reversos. 

Baseado nas práticas empresariais, pode-se mencionar que parte das empresas 

trabalham com processos reversos, porém algumas não encaram esse processo como parte 

integrante e necessária para uma melhora nas vendas de sua organização. As empresas que 

recebem novamente produtos nos setores de assistência técnica, que são oriundos do pós-

vendas já estão aplicando a logística reversa. Hoje não se discute o retorno de materiais em 

canais reversos para procedimentos de assistência técnica (pós-vendas), ou a empresa dispõe 

destes canais, ou o próprio mercado acaba excluído sua participação em termos de vendas. 

Ainda segundo o ILOS (2012), a maior parte das companhias está preocupada com a 

questão da imagem e tem a consciência que, atualmente, deixar de fazer alguma coisa 

associada às áreas ambiental e social pode ter um impacto direto na sua imagem institucional. 

Conforme já mencionado, o conceito e a própria logística reversa estão em 

crescimento no Brasil e no mundo, e as empresas cada vez mais têm se preocupado em 

considerar os custos adicionais, e as reduções de custos que este processo pode ocasionar, mas 

estão atentas também às oportunidades que a diferenciação operacional ou ambiental pode 

lhes proporcionar. As empresas, em alguns casos, estão sendo pressionadas a mudar por força 

de lei e também temos, numa proporção ainda indefinida, as pressões dos consumidores, que 

levam em consideração preço e as questões ambientais. 

Donato (2008) menciona que em alguns segmentos, a logística reversa já dispõe de 

processos bem definidos e os resultados têm se mostrado satisfatórios para as empresas. O 

reaproveitamento de materiais, a economia com embalagens retornáveis e a consolidação de 

marcas ambientalmente corretas têm trazido ganhos que estimulam cada vez mais novas 

iniciativas e esforços em desenvolvimento e melhoria nos processos de logística reversa.  

Nesse sentido, Pereira (2012) cita a logística reversa como função estratégica, e que a 

mesma deve estar na pauta constante das organizações, levando-se em consideração uma 

análise de valor. O mesmo autor ainda colabora com uma análise sobre o cabimento das 

práticas verdes, evidenciando uma nova forma de se pensar em negócios, “na busca por 

relacionamentos produtivos e na transparência da prestação de contas a sociedade”.   
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2.1.5 Sistemas enxutos 

 

A visão de que a adoção de uma perspectiva ambiental nas operações pode levar a 

melhoria das operações em si não é novo, frases como “lean e verde” são cada vez mais 

comuns (CORBETT; KLASSEN, 2006). Segundo eles sistemas enxutos na cadeia de 

suprimentos com foco na redução de resíduos ajudam as empresas e eliminam atividades sem 

valor agregado relacionadas ao excesso de tempo, mão de obra, equipamentos, espaço e 

estoques em toda a cadeia de abastecimento.  

O lean ajuda a identificar os princípios e práticas comuns à produção enxuta e ao 

desenvolvimento sustentável, verificando a produtividade dos recursos e eliminando resíduos, 

atende tanto a produção enxuta e aos objetivos ecológicos e, atende ainda, os benefícios 

financeiros da conservação de recursos e prevenção da poluição (LARSON; GREENWOOD, 

2004). Ainda segundos os autores a perspectiva enxuta pode ser ampliada através da 

incorporação de fatores ecológicos, e as razões financeiras para a execução de um sistema 

enxuto também se aplicam às iniciativas ambientais e permitem que as empresas melhorem a 

qualidade, reduzam custos, melhorem o atendimento aos clientes com o tradicional lote de 

produção em massa e as abordagens da cadeia de suprimentos que se transformam.  

King e Lenox, (2001) observaram que a manufatura enxuta e a customização em 

massa irão requerer mais configurações, o que gera mais resíduos e usará mais energia. 

Alterar as tecnologias de produção para fazer processos e produtos ambientalmente mais 

responsáveis exige uma grande investimento inicial das empresas, para o qual o retorno não 

pode ser realizado a curto prazo, como é com estratégias de redução de custos. 

Cadeias de suprimentos enxutas também precisam da colaboração e da comunicação 

constante, o que pode ser difícil de alcançar em uma cadeia de fornecimento global, por falta 

de proximidade geográfica e diferenças de linguagem (LEVY, 1997). 

Finalmente, as cadeias de fornecimento globais tradicionalmente usam métodos de 

puxar, enquanto a enxuta é mais compatível com os métodos de tração de controle de estoque. 

Estes métodos de controle de estoque conflitantes muitas vezes criam trade-offs. Quatro 

grandes fatores motivam as empresas a adotar uma combinação dessas estratégias: redução de 

custos, demandas dos clientes, normas internacionais, tais como ISO-9000 e ISO-14000 e 

risco gestão (MOLLENKOPF ET AL., 2009). A Toyota é um exemplo de empresa que 

integrou com sucesso a estratégia de cadeia de suprimento verde e enxuta em um ambiente 

global (SHINGO, 1996). 
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2.1.6 Normatizações 

 

Enquanto alguns fatores favorecem a implantação das práticas verdes nas empresas em 

todo o globo, outros dificultam a sua implantação. As diferentes legislações, por exemplo, 

podem ser um guia ou uma barreira às práticas verdes, dependendo de como a empresa 

planeja regulamentar seus processos. Operações abrangendo vários países enfrentam 

inúmeros regulamentos ambientais e, portanto, as empresas são obrigadas a decidir entre uma 

estratégia de cadeia de suprimento ambiental padronizado ou diferenciado (LEVY, 1995).  

Outras opções de implantação das práticas verdes são os sistemas de gestão ambiental, 

onde podemos citar como principais: 

a) Responsible Care, programa desenvolvido pela Canadian Chemical Producers 

Association – CCPA, surgido no Canadá em 1984 e implantado em diversos países 

a partir de 1985, encontra-se atualmente em mais de 40 países com indústrias 

químicas; 

b) Norma Britânica BS 7750: iniciou-se em 1991, e teve sua primeira publicação em 

junho do mesmo ano com a formação de um comitê técnico no British Standards 

Institution (BSI); 

c) EMAS – Eco-Management and Audit Scheme: Sistema Europeu de Eco-Gestão e 

Auditorias. Foi adotado pelo Conselho da UE em junho de 1993, e é aberto à 

participação voluntária das empresas desde abril de 1995; 

d) NBR ISO 14001: norma do conjunto ISO 14000 que especifica os requisitos de tal 

sistema de gestão ambiental, tendo sido redigida de forma a aplicar-se a todos os 

tipos e portes de organizações, não estabelecendo requisitos absolutos para 

desempenho ambiental. 

 

Rodrigue, Slack e Comtois (2013) mencionam que, embora os governos estejam 

envolvidos em diferentes graus, uma série de sistemas voluntários estão em vigor, e cita as 

normas ISO 14001 e EMAS (Sistema de Gestão Ambiental e Auditoria).  Nesses sistemas as 

empresas recebem a certificação estabelecendo um controle de qualidade ambiental adaptado 

a essa empresa, e a criação de monitoramento ambiental e procedimentos de contabilidade.     

Ainda segundo os autores, a obtenção da certificação é vista como prova do 

compromisso da empresa com o meio ambiente, e é frequentemente usada no relacionamento 

público, marketing e junto ao governo.  Isso representa um compromisso fundamental da 

corporação para participar de avaliação e auditoria ambiental, que representam uma alteração 
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significativa das práticas tradicionais, em que a avaliação da qualidade, eficiência e custo 

prevaleceram. 

Assim, Strachan (1997) analisou os principais objetivos das recém-formuladas gestão 

ambiental, normas BS 7750, EMAS e ISO 14001, e em seguida, a consulta da eficácia dos 

sistemas de gestão previstos na sua documentação formal, isola os vários componentes do 

sistema de gestão padrão e, considera ou não se a abordagem é adequada para a realização de 

seus objetivos estipulados. Conclui que as normas ambientais devem ser fundamentalmente 

revistas e substituídas por formas mais participativas de gestão e organização que facilita para 

uma empresa o modo de organização e de aprendizagem. 

As empresas incentivadas pelas normas ambientais como a ISO 14000 começaram a 

reciclar materiais e embalagens que antes eram descartadas, tais como: alumínio, plásticos, 

papel, entre outros, que, por sua vez, podem vir a se destacar como fontes de matérias-primas 

e assim ter uma destinação adequada para estes itens após o consumo.  

A série ISO 14000, que compreende um conjunto de normas ambientais, não 

obrigatórias e de âmbito internacional, possibilita a obtenção da certificação ambiental, e só 

pode ser obtida por uma determinada empresa se a mesma implementar um Sistema de Gestão 

Ambiental (SGA).  

O SGA, por sua vez, constitui-se num instrumento de gestão que possibilita qualquer 

dimensão ou tipo de controle do impacto das atividades de uma organização no meio 

ambiente, beneficiando a organização na medida em que promove o melhoramento do 

desempenho ambiental, bem como o seu funcionamento interno, principalmente quanto à 

padronização, comunicação e relacionamento interno e externo (ISO, 2013).  De acordo com 

Harrington (2001), “a ISO 14000 define os elementos de um SGA, a auditoria de um SGA, a 

avaliação de desempenho ambiental, a rotulagem ambiental e a análise do ciclo de vida”. 

Nesse contexto a apresentação de indicadores de desempenho ambiental é importante 

no processo de fornecer informações ao público externo, à medida que o processo de 

transparência passa pela padronização e utilização deste tipo de indicador, os quais permitem 

sintetizar as informações quantitativas e qualitativas relativas a seu desempenho ambiental. 

(TINOCO; KRAEMER, 2004) 

Com esses monitoramentos as organizações com sistemas de gestão ambiental que 

acompanham seu desempenho podem adotar medidas simples que podem ser de avaliar, como 

apresentado a seguir no Quadro 4. 
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Quadro 4 – Medições Ambientais 

Veículo Medida 

Caminhão Quilômetros a cada litro de combustível utilizado;  

Formação dos condutores com o foco em melhoria no consumo de combustível; 

Vida média dos pneus expressos em quilômetros; percentual de pneus remoldados ou 

reranhuras; descarte de carcaças de pneus usados de forma responsável; 

Quantidade de óleo de lubrificação e de resíduos gerados pelo funcionamento;  

Programas de manutenção preventiva, como um veículo mal atendido consome-se mais 

combustível; 

Percentual de quilômetros rodados com veículo vazio; 

Utilização do espaço de carga do veículo, expresso em percentual.  

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na ISO. 

 

Tais medidas de podem levar a empresa a acompanhar inclusive resultados 

econômicos provenientes de um sistema de gestão estruturado. A medição pode fornecer 

informações que sinalizem para os administradores em quais processos as práticas verdes 

ainda tem maior potencial de melhorias ambientais e que também pode oportunizar uma 

melhora na performance financeira do negócio. 

Assim, a Figura 3 demonstra a relação entre gestão ambiental e rentabilidade da 

Empresa. 

Figura 3 - Relação entre Gestão Ambiental e Rentabilidade da Empresa 
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 Fonte: Klassen e McLaughlin (1996). 

 

Rongbing (2010) argumenta que a regulação ambiental é dividida em dois tipos de 

ferramentas, imperativas e de controle (incluindo licenciamento administrativo, normas de 

produtos, normas técnicas e padrões técnicos, a emissão de padrões de desempenho, 

regulamentação de técnicas de fabricação, etc), e ferramentas mercantilizadas (incluindo taxas 

de emissão de gases, o comércio de emissões, subsídios direito de redução de emissões, dando 

prêmios para o incentivo, responsabilidades do fabricante, etc). 

Segue abaixo o Quadro 5, que elenca algumas normativas ambientais conhecidas no 

Brasil e implementadas por algumas empresas de maneira voluntária, com os objetivos 

semelhantes aos mencionados em relação a ISO 14000. 

 

Quadro 5 - Normativas ambientais 

Norma Fonte Definição 

FSC (Forest 

Stewardship 

Council) 

www.fsc.org.br Certifica áreas e produtos florestais, como toras 

de madeira, móveis, lenha, papel, nozes e 

sementes. Atesta que o produto vem de um 

processo produtivo ecologicamente adequado, 

socialmente justo e economicamente viável. 

Cerflor 

(Programa 

Brasileiro de 

Certificação 

Florestal) 

www.abnt.org 

 

Da mesma categoria que o FSC, certifica o 

sistema de gestão ambiental de empresas e 

empreendimentos de qualquer setor. Em sua 

operação, a empresa observa biodiversidade, 

entre outros quesitos. No Brasil, quem confere 

essa certificação é a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). 

LEED (Liderança 

em Energia e 

Design 

Ambiental) 

www.usgbc.org/ledd Certifica prédios e outras edificações. É 

concedido à edificações que minimizam 

impactos ambientais, tanto na fase de 

construção, quanto na de uso. Materiais 

renováveis, implantação de sistemas que 

economizem energia elétrica, água e gás e 

controle da poluição durante a construção são 

alguns dos critérios. 

Rainforest 

Alliance Certified 

www.imaflora.org Certifica produtos agrícolas, como frutas, café, 

cacau e chás. É uma certificação socioambiental, 

que pertence à Rede de Agricultura Sustentável 

(RAS). Comprova que os produtos respeitam a 

biodiversidade e os trabalhadores rurais 

envolvidos no processo. Com grande aceitação 

na Europa e nos EUA, é auditado no Brasil pelo 

Instituto de Manejo e Certificação Florestal e 

Agrícola (Imaflora). 

Ecocert (is an 

organic 

certification 

organization) 

www.ecocert.com.br Certifica alimentos que, processados, devem 

conter no mínimo 95% de ingredientes 

orgânicos. Além disso, certifica também 

cosméticos considerados naturais e orgânicos. 

Naturais: com o mínimo de 95% de ingredientes 
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Norma Fonte Definição 

naturais ou de origem vegetal (sobre o total de 

ingredientes). Orgânicos: com menos 95% de 

ingredientes vegetais. No caso só de cosméticos 

naturais, eles devem conter no máximo 5% de 

ingredientes de síntese pura (sobre o total de 

ingredientes) e o mínimo 50% de ingredientes 

vegetais certificados orgânicos (sobre o total de 

ingredientes). 

Procel (Programa 

Nacional de 

Conservação de 

Energia Elétrica) 

www.eletrobras.gov.br/procel Certifica equipamentos eletrônicos e 

eletrodomésticos. È o selo do programa 

Nacional de Conservação de Energia que indica 

os produtos que apresentam os melhores níveis 

de eficiência energética dentro de cada 

categoria. Os equipamentos passam por 

rigorosos testes feitos em laboratórios 

credenciados no programa. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Mollenkopf et al. (2009) mencionam que as diretrizes normativas se concentram na 

avaliação do desempenho ambiental e fornecem uma base para medir e monitorar o impacto 

de uma empresa sobre o meio ambiente (por exemplo, toneladas de emissões de CO2 por ano, 

a concentração de contaminantes em águas residuais e número de multas regulamentares por 

ano).  

 

2.2 DIMENSÕES DE VALOR PARA O NEGÓCIO 

 

A partir da revisão bibliográfica foram elencadas cinco dimensões que farão parte da 

pesquisa, onde serão avaliadas se tais dimensões são consideradas pelas empresas e a 

intensidade da abordagem em relação às práticas verdes. 

Para facilitar a análise foram elencados informações sobre as dimensões e os autores 

que trabalham as mesmas, conforme o Quadro 6. 

 

Quadro 6 -  Dimensões dos modelos e autores que as trabalharam. 

Dimensão Definição Autores que trabalham Medidas consideradas 

Estratégia Benefícios          

organizacionais 

Provenientes do 

investimento e utilização 

das práticas sustentáveis 

na gestão SCM, onde a 

maneira como   a   

organização   compete 

(posicionamento   de   

Rodrigue; Slack; 

Comtois; Borin, Mullikin 

e Krishnan (2013);Riddle 

e Smith; Chen e Chang  

(2012); McKinnon 

(2011); Prokesch (2010); 

Vieira e Santos (2008); 

Linton; Ommetto; Zhu 

(2007).  

As     seguintes       variáveis      

são consideradas: vantagem 

competitiva, alinhamento 

estratégico, relacionamento 

interorganizacional, resposta 

a mudanças, relacionamento 

com clientes, melhores 

produtos ou serviços 
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Dimensão Definição Autores que trabalham Medidas consideradas 

mercado, relacionamento 

com clientes) e a natureza 

de seus produtos (preço, 

inovação de processo, 

serviço de entrega) são 

alterados 

 

Custos Benefícios organizacionais 

Provenientes do   

investimento e uso das 

práticas sustentáveis na 

gestão SCM, onde   a   

gestão operacional   é   

reavaliada   e os custos são 

reduzidos através da 

utilização de uso racional 

dos recursos disponíveis. 

 

Carter e Easton (2011); 

Shrivasta e Hart (2008); 

Zhu; Montabon (2007); 

Lamming e Hampson 

(1996);  

 

As      seguintes       variáveis   

são consideradas 

gerenciamento da cadeia    

de    suprimentos e      custos 

operacionais/logísticos. 

Gestão de 

risco 

Benefícios          

organizacionais 

provenientes do 

investimento e uso das 

práticas sustentáveis na 

gestão SCM, onde o 

processo de gestão dos   

riscos   é   aperfeiçoado   

em função de práticas 

sustentáveis que irão    

incluir   o   risco na 

análise, execução     e      

controle      da 

performance corporativa. 

Chen e Chang (2012); 

Gold; Seuring (2011); 

Chen (2010) Manuj; 

Mentzer (2008); 

Rodrigues (2005); 

Kotabe; Murray (2004); 

Lamming (1993); Fagan 

(1991);  

 

As seguintes      variáveis     

são consideradas: eliminação 

do risco, a substituição, um 

controle que pode ser de 

engenharia ou 

administrativo. 

 

Marca Benefícios           

organizacionais 

provenientes do 

investimento e uso das 

práticas sustentáveis na 

gestão SCM, onde são 

definidos novos processos 

sustentáveis com novos 

serviços e ações 

ambientais da organização 

alinhadas a valores da 

marca.  

Lee; Leite (2010); 

Delmas; Montiel; Pepper 

(2009); Teixeira; Juttner 

; Mahler (2007); Cunha ; 

Angélico ; Luo; 

Bhattacharya  (2006); 

Smith, Peattie; Crane 

(2005); Heikkila (2002);  

 

As       seguintes    variáveis    

são consideradas:  Medidas 

financeiras, medidas do 

mercado competitivo, 

medidas do comportamento 

do consumidor e medidas 

inovacionais. 

 

Crescimento Benefícios organizacionais 

provenientes de ações que 

proporcionam um 

crescimento da 

organização. 

Lin, Ho (2010); Marcus 

e Fremeth (2009); 

Etzion, 2007; Ribeiro 

(2005); Green (1998); 

Hart, (1995);  

 

As      seguintes      variáveis      

são consideradas: aumento 

de participação no mercado, 

aumento de utilização dos 

produtos, aumento da 

frequência de uso e encontrar 

novas aplicações para os 

usuários. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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2.2.1 Custos 

 

A organização verde é aquela que contribui para o desenvolvimento sustentável 

fornecendo simultaneamente benefícios econômicos, sociais e ambientais (Norman e 

Macdonald, 2004).  

Outra maneira de descrever uma organização verde é dizer que, enquanto busca seus 

fins lucrativos, a empresa deve tomar cuidado para proteger o meio ambiente e defender os 

direitos dos trabalhadores e outras partes interessadas. Madu (1996) apontou: 

Ser ambientalmente correta não é apenas uma função de responsabilidade 

social para empresas, mas também uma estratégia de negócio que poderá 

produzir enormes lucros para as empresas e as tecnologias desenvolvidas 

podem apoiar a preservação da terra, ajudando a melhorar a nossa qualidade 

de vida. 

Embora o interesse pelas práticas verdes seja claro, a pesquisa para esse ponto tem-se 

centrado principalmente sobre os impactos financeiros de comportamentos ambientais 

específicos, tais como controle da poluição (HART; AHUJA, 1994), a reciclagem 

(JORGENSEN ET AL., 2003) ou logística reversa (MUKHOPADHYAY; SETAPUTRA, 

2006).  

De acordo com Lamming e Hampson (1996), é difícil quantificar o custo/benefício do 

da gestão da cadeia de fornecimento verde, e é inevitável que exista um determinado nível de 

troca entre as empresas. A agência de proteção ambiental (Ambiental Protection Agency, 

EPA) observou essa possibilidade em 2000, afirmando que “gestão da cadeia de suprimentos 

é uma área particularmente promissora”. O relatório também reconheceu que, apesar de 

muitas empresas já buscarem estratégias que enfatizam a eco eficiência (ou seja, melhorar a 

utilização do material por unidade de produção), a expansão desses esforços para incluir a 

gestão de estoques, movimentação de materiais, disposição e logística pode melhorar o 

desempenho ambiental e o custo. 

O impacto ambiental e o desempenho econômico segundo Zhu et al. (2007) pode, por 

sua vez, ser classificado como positivo em algumas situações  (ou seja, redução de custo para 

a compra de materiais, redução de custo de energia consumida, diminuição da taxa de 

tratamento de resíduos, redução de taxa para as descargas de resíduos, redução de multa para 

acidentes ambientais) ou negativo (ou seja, aumento de investimentos, aumento de custos 

operacionais, aumento de custo de treinamento, aumento da custo para a compra de material 

ecológico). 
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De acordo com Carter e Easton (2011), o que é “verde” tem sido muitas vezes visto 

como uma responsabilidade, o que não necessariamente levará a resultados financeiros 

positivos. Os resultados de alguns estudos recentes sobre o impacto das práticas verdes sobre 

o desempenho econômico mostram resultados contraditórios (MONTABON ET AL., 2007), o 

que sugere que são necessárias mais pesquisas neste sentido. 

Shrivastava e Hart (2008) defendem a ideia de que o mundo será obrigado a se 

desenvolver de modo sustentável, ou seja, de modo a preservar o meio ambiente e ter 

crescimento econômico, e as empresas deverão fazer o mesmo, seja por iniciativa própria, 

seja por exigência legal. 

Analisando detalhadamente o valor de consumo de produtos ambientalmente amigável 

Zhu et al. (2007), revela que os consumidores em geral vão experimentar uma melhoria da 

qualidade ambiental apenas quando grandes setores da população mundial perseguirem de 

forma generalizada o comportamento verde. 

 

2.2.2 Marca 

 

O objetivo principal da comunicação verde é mostrar ao consumidor que um produto 

ecologicamente correto, é também mais saudável para o consumo, a partir do momento em 

que, se reduzindo os danos ambientais, a qualidade de vida das pessoas, indiretamente, sofrem 

melhorias (TEIXEIRA, 2007). Ainda segundo o autor, no marketing verde, a empresa divulga 

o que tem feito em prol do meio ambiente e, desse modo, procura sensibilizar o consumidor 

para que ele também participe deste processo, já que a responsabilidade de preservar os 

recursos escassos é de todos.  

Segundo Cunha (2006), mais de 40% da população brasileira preocupa-se com 

questões ambientais e com responsabilidade social ao realizarem suas compras. Essa atitude 

pode modificar o comportamento das indústrias, visto que as mesmas precisam se adaptar a 

esse novo fenômeno.  

Assim, as ações organizacionais de marketing colaboram para um consumo mais 

consciente e responsável, mostrando o comprometimento das empresas com o meio ambiente, 

e as mesmas têm a oportunidade de aumentar as suas vendas por adquirirem uma “imagem 

verde”. Percebe-se então, a importância do marketing ser direcionado para a consciência 

ambiental, para satisfazer as necessidades de um consumidor ecologicamente responsável, 

que busca produtos cujo impacto ao meio ambiente seja o menor possível (SMITH, 2005). 
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Conforme Angélico (2006), ao utilizar o chamado marketing verde como estratégia 

publicitária para captar consumidores que levam em conta as causas ambientais e sociais, as 

empresas gastam menos por trabalhar próximo a organizações da sociedade civil, ser o foco 

de atenção crescente da mídia e ainda por atrair o apoio voluntário de formadores de opinião. 

Além disso, o mesmo autor relata que o grupo de consumidores responsáveis, que hoje é 

inferior a 10% do total de compradores tende a crescer nos próximos anos, o que pode fazer 

com que os pioneiros tenham mais experiência e consigam com isso vantagem competitiva 

importante. 

Percepções de valor dos clientes são teorizados a ser uma importante reflexão do nível 

de serviço em uma empresa (HEIKKILA, 2002). Quando as funções da cadeia de suprimentos 

e de marketing de uma empresa são geridas de tal forma que a sua coordenação garanta que os 

clientes recebam o que foi prometido, então os clientes percebem valor de produtos e serviços 

da empresa (FISHER ET AL., 1997; JUTTNER ET AL., 2007). 

A maneira como os consumidores percebem a empresa são de particular interesse, 

uma vez que estas percepções são diretamente afetadas pela forma como a organização se 

apresenta para o mercado (LUO; BHATTACHARYA, 2006; POST ET AL., 2002). 

Segmentos de stakeholders tornaram-se cada vez mais sensíveis às práticas verdes em 

ambas as atividades da cadeia de suprimentos de marketing (CRANE, 2000. KARNA ET 

AL., 2003). Há evidências de que alguns clientes preferem comprar produtos que são 

rotulados como verdes, em comparação com aqueles que não são (ROKKA; UUSITALO, 

2008). Além disso, os clientes dentro da cadeia de abastecimento que são ambientalmente 

conscientes, fornecem pressão para adotar práticas ambientalmente amigáveis (DELMAS; 

MONTIEL, 2009).  

No entanto, a implementação do marketing verde é uma tarefa desafiadora para 

organizações que buscam criar valor a partir dessas iniciativas (PEATTIE; CRANE, 2005). 

Os autores comentam ainda sobre os desafios e armadilhas podem ser exacerbados quando os 

produtos comercializados como verde e que não são suportados por processos verdes da 

cadeia de suprimentos.  

Existem evidências na literatura de apoio a percepção de que ser verde influencia 

positivamente em atitudes e intenções comportamentais dos clientes em relação à empresa 

(LEE ET AL., 2010). O autor menciona que são estas intenções comportamentais que 

oferecem oportunidade significativa para a melhoria interna das eficiências para capitalizar 

valor e criar as vantagens competitivas colhendo os frutos do aumento da fidelidade do 

cliente. 
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Assim, as empresas que não conseguem implementar formalmente uma gestão 

sustentável podem colocar em risco o valor do acionista e, por outro lado, uma imagem de 

empresa “verde” pode aumentar as vendas de produtos (PREUSS, 2001). Segundo um estudo 

da Fortune, 100 empresas em diversas indústrias descobrem que quase 60 por cento das 

empresas adotam práticas sustentáveis para fortalecer marcas ou diferenciar seus produtos aos 

seus consumidores (MAHLER, 2007).  

Conforme já mencionado para os consumidores, embora o preço e a qualidade sejam 

ainda fundamentais, a conveniência foi superada por atributos socialmente mais relevantes, 

tais como eficiência energética e de benefícios para a saúde. Este efeito deu lugar ao termo 

"consumidor consciente", que espera que as empresas façam mais do que fazem, 

reivindicações ecologicamente amigáveis (eco-friendly) que demandam transparência e 

prestação de contas em todos os níveis de prática de negócios (PEPPER ET AL., 2009; 

JONES ET AL, 1997). 

Opções baseadas em marketing ou na melhoria da imagem são cada vez mais 

frequentes devido à percepção das comunidades em relação ao meio ambiente (BIAZZI, 

2002). Leite (2010) ressalta que, numa visão moderna de marketing social, ambiental e, 

principalmente, de responsabilidade ética empresarial, a geração de problemas ecológicos, 

mesmo que involuntária, faz com que as suas imagens corporativas fiquem comprometidas. 

Assim, o marketing verde pode se tornar uma forma de diferenciar e se posicionar hoje 

em dia, as empresas provavelmente vão explorar as preocupações ambientais dos 

consumidores para posicionar seus produtos e aproveitar os mercados verdes. Embora 

algumas empresas tenham a pretensão de desenvolver estratégias de longo prazo para a 

realização do seu marketing verde, o grande desafio para elas é como incorporar a missão 

ambiental em suas estratégias de negócios, em vez de apenas promover produtos verdes. 

 

2.2.3 Gestão de risco 

 

Segundo Lamming (1993), entre as empresas da cadeia de suprimento é necessário 

haver cooperação por meio de parcerias, que podem ser definidas como: 

O compartilhamento de riscos e recompensas de tecnologias e inovação, 

levando à redução de custos, ao aprimoramento na entrega e na qualidade, e 

à ampliação de vantagem competitiva sustentada.  

As empresas reestruturaram suas cadeias de suprimentos para “operar em uma base 

global para tomar vantagem do produto internacional e os mercados de capitais”, conforme 
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(MANUJ; MENTZER, 2008). No entanto, a gestão global da cadeia de suprimentos pode 

apresentar vários desafios, incluindo diferenças em ambientes econômicos, culturais e 

regulamentares (MANUJ; MENTZER, 2008).  

Alguns autores enfatizam a importância da gestão de riscos, a complexidade e a 

coordenação dos envolvidos na gestão, e áreas funcionais específicas da cadeia de 

abastecimento, tais como fornecimento global e logística global (FAGAN, 1991; KOTABE; 

MURRAY, 2004; RODRIGUES ET AL., 2005). 

A implementação bem sucedida de iniciativas ambientais em toda a da cadeia de 

abastecimento exige a cooperação entre clientes e fornecedores (VACHON; KLASSEN, 

2006; BOWEN ET AL., 2001). As barreiras incluem fornecedores resistentes 

(WYCHERLEY, 1999; WALKER ET AL., 2008), a novidade do conceito de GSCM 

(WYCHERLEY, 1999; ZHU; ARKIS, 2004), a falta de métricas e dados disponíveis para 

medir práticas verdes através de uma cadeia de fornecimento global (VELEVA ET AL., 

2003), e o risco e custo de oportunidade de perder os seus principais parceiros em uma cadeia 

de suprimentos verde (ZHU; COSTA, 2004). 

A evidência e o estudo de caso pesquisado que apontam barreiras como a 

incompatibilidade na natureza de prazos (CHRISTOPHER, 2007), o risco de interrupções 

inerentes às cadeias de suprimentos globais e (HANDFIELD, 1997) a redução nas economias 

de escala devido a lotes pequenos em uma cadeia enxuta de suprimentos (LEVY, 1997), e as 

diferenças em estruturas de governança corporativa (CHRISTOPHERSON, 2007).  

Essas barreiras são muitas vezes superadas através de trocas e compromisso entre 

gestão enxuta, ágil e processos para que empresas globais possam capitalizar os benefícios da 

cadeia de suprimentos enxuta sem arriscar a sua capacidade de responder rapidamente às 

demandas dos clientes (HOEK, 1997). 

Se uma decisão for determinada a ter impactos negativos em qualquer momento no 

futuro, então ela não é sustentável e pode não compensam os riscos associados. Embora a 

adição de sustentabilidade em toda a organização leve à criatividade, muitas empresas 

aprenderam a usá-la para se diferenciar de seus concorrentes, reduzir custos e melhorar os 

serviços aos seus clientes (GOLD; SEURING, 2011; PEDERSEN, 2009). 

Uma característica da manufatura verde é a necessidade de um maior nível de 

exigência de recursos humanos, materiais, capacidade financeira e tecnologias em todo o 

processo, incluindo o design verde, processo de planejamento verde, materiais verdes, 

marketing verde etc. (CHEN, 2012). Assim, para o autor, se a cadeia não considera as 

questões ambientais no seu processo de gestão, as atividades então desenvolvidas correm o 
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risco de serem incapazes de criar qualquer benefício para o meio ambiente, reduzindo os 

benefícios dos empreendimentos econômicos e enfraquecendo a competitividade das 

empresas. Portanto, para se realizar uma reorganização da cadeia de suprimentos, é 

importante que se aperfeiçoe a utilização dos recursos para que sejam obtidos os resultados 

em termos ambientais. 

Chen e Chang (2012) mencionam que as empresas devem tomar medidas para 

aumentar o valor percebido pelo verde, reduzir o risco percebido, e aumentar a sua confiança 

nas práticas verdes, a fim de levantar as intenções de compra de produtos verdes. Para isso 

segundo os autores as empresas devem considerar o treinamento de varejistas experientes, 

devem combinar os conceitos de valor percebido, o risco percebido, e contemplar em suas 

estratégias ambientais de longo prazo na fase estratégica de planejamento. 

 

2.2.4 Estratégia 

 

A crescente preocupação com o desenvolvimento sustentável tem um impacto cada 

vez maior sobre a cadeia de suprimentos, como afirmou Linton (2007). O Green Supply 

Chain Management (GSCM) tornou-se um componente da estratégia empresarial e se 

constituiu numa importante ferramenta de gestão ambiental na produção de determinados 

bens de consumo (OMMETTO, 2007). 

A cadeia de suprimentos sustentável como estratégia exige dos fornecedores e clientes, 

análise de operações e processos internos, considerações ambientais no processo de 

desenvolvimento de produto e estudos prolongados na administração de todos os produtos e 

seus respectivos ciclos de vida (CORBETT; KLASSEN, 2006; MOLLENKOPF, 2009). 

Para Chen e Chang (2012) o ponto de partida é desenvolver estratégias para aumentar 

a percepção de valor verde e para ajudar clientes potenciais para desenvolver a confiança 

verde suficiente para construir um relacionamento de longo prazo numa época em que as 

preocupações ambientais são cada vez mais importantes para os clientes, reguladores e as 

próprias empresas. 

Neste contexto, muitas empresas começaram a considerar e aplicar em suas estratégias 

organizacionais, processos que possibilitem uma produção com menos impactos ambientais, 

bem como a utilização de sistemas de gestão ambiental (SGA), associados à gestão da cadeia 

de suprimentos verde, melhorando o desempenho ambiental e econômico (ZHU, 2007). 

As práticas verdes devem integrar as questões e os fluxos que se estendem para além 

do núcleo de SCM, como design de produto, fabricação de subprodutos, os subprodutos 
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produzidos durante o uso do produto, extensão de vida do produto, o produto final de sua vida 

útil e os processos de recuperação no final de sua vida útil. (LINTON, 2007). 

Pesquisadores em SCM exploram as ligações entre a sustentabilidade relacionando 

competências e posições competitivas em indústrias altamente competitivas (FLINT; 

GOLICIC, 2009). As empresas estrategicamente necessitam realizar SCM sustentáveis a fim 

de alcançar um desempenho econômico superior (CARTER; ROGERS, 2008), ou para 

encontrar novas áreas de vantagem competitiva (MARKLEY; DAVIS, 2007).  

Na sua recente revisão da literatura dedicada ao desenvolvimento sustentável e SCM, 

Seuring e Muller (2008) salientam que “os gestores da cadeia de operações, compras e 

suprimentos veem a integração das questões ambientais e sociais em suas tarefas diárias”.  

Existem estratégias que promovem parcerias em projetos “verdes”, envolvendo 

diretamente os fornecedores e clientes na implementação de um novo projeto de produtos ou 

processos (BOWEN ET AL. 2001). Estas parcerias implicam em diferentes graus de interação 

entre as empresas no desenvolvimento e na implementação desses projetos, demandando um 

esforço recíproco e um processo de aprendizagem entre os atores da cadeia com o objetivo de 

melhorar o desempenho ambiental (GEFFE; ROTHERBER, 2000). 

Bhattacharya e Sen (2004) acreditam que empresas do futuro devem aprender a ter um 

impacto mais positivo em vez de cegamente fazer negócios da maneira como os fazem, 

puramente guiados pela competição. Ao longo das próximas décadas, o desenvolvimento 

sustentável constituirá uma das maiores oportunidades de comércio (HART, 1997). Padrões 

ambientais aumentarão com o aumento de renda e as pessoas se tornarão mais sensíveis e 

preocupadas com meio ambiente e a deterioração (DOWELL ET AL., 2000).  

As empresas serão desafiadas a criar novas estratégias, e é provável que a base para a 

obtenção de vantagem competitiva nos próximos anos possa ser cada vez mais firmada em um 

conjunto de capacidades emergentes como minimização de resíduos, design de produto verde, 

tecnologia e cooperação no mundo em desenvolvimento (HART, 1993; GLADWIN, 1992; 

KLEINER, 1991). Portanto, a criação de uma cadeia de fornecimento sustentável pode vir a 

ser uma estratégia eficaz para a procura de vantagem competitiva e garantir a aprovação das 

partes interessadas no futuro. 

Um número crescente de empresas adotaram processos enxutos para promover a 

melhoria contínua do desempenho da cadeia. Processos enxutos criam valor através da 

eliminação de “resíduos” na cadeia de abastecimento (DISNEY ET AL., 1997), incluindo a 

produção de bens ainda não ordenadas, o tempo de espera, retificação de erros e excesso de 

processamento, movimento, transporte e estoque (JONES; HINES, 1997).  
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As empresas são pressionadas pelas partes interessadas a serem mais ambientalmente 

conscientes e integrar a gestão ambiental em seus processos e estratégias corporativas 

(AZZONE E BERTELE, 1994; KOVA'CS, 2008). A gestão da cadeia de suprimentos verde 

(GSCM) tem examinado a importância de trabalhar em toda a cadeia de abastecimento com 

os clientes e fornecedores sobre as iniciativas ambientais, o que tem demonstrado um melhor 

desempenho da empresa (VACHON E KLASSEN, 2006). Este tipo de colaboração ambiental 

desenvolve capacidades de partilha de conhecimentos, que servem como um recurso para uma 

vantagem competitiva sustentável através de esforços ambientais (HART, 1995). 

Iniciativas verdes pró-ativas que são integradas ao longo da empresa e toda a cadeia de 

fornecimento têm o potencial para diferenciá-lo de concorrentes e melhorar o desempenho 

(ZHU ET AL., 2008). Uma integração bem sucedida de iniciativas verdes pode reduzir e 

evitar desperdícios e poluição, incentivar o desenvolvimento de projetos de produtos que 

minimizem os recursos, avaliar ciclos de vida de produtos, manter o fornecedor responsável 

por produtos, introduzir programas de logística reversa e promover a avaliação contínua dos 

processos existentes e operações para melhorias de eficiência (HANDFIELD ET AL., 2005). 

Com a ascensão do “consumidor consciente” de hoje, acrescentando sustentabilidade 

na estratégia corporativa tornou-se essencial o encontro das expectativas dos investidores, 

tendo em conta o impacto de longo prazo que as operações têm sobre a comunidade e meio 

ambiente (PROKESCH, 2010).  

Uma vez que os gestores da cadeia de suprimentos estão envolvidos em todos os 

processos do negócio, incluindo logística, planejamento estratégico, serviços de informação, 

marketing e vendas e finanças, cada gerente está em uma posição ideal para realizar a 

iniciação a sustentabilidade (SARKIS, 1998). Para os gestores da cadeia de suprimentos, é 

importante compreender que decisões do dia-a-dia têm o potencial de afetar milhões de partes 

interessadas de forma positiva ou negativa (MURPHY; POIST, 2003) 

Termos como “lean green” (verde enxuto), (para as abordagens mais passivas e 

silenciosas), “extreme green” (verde extremo), (para as estratégias mais reativas e visíveis) já 

estão no nosso vocabulário conforme Chen e Chang (2012). Para este vocabulário segundo os 

mesmos autores podem agora ser adicionadas valor verde percebido (o valor é baseado no 

desejo de consumos ambientais verdes, nas expectativas e necessidades sustentáveis), risco 

verde percebido (a crença de que não poderia ter consequências ambientais negativas na 

escolha de um produto) e a confiança verde (a vontade de depender de um produto baseado na 

crença sobre a credibilidade, benevolência e capacidade de desempenho ambiental). 
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2.2.5 Crescimento 

 

A pressão exercida pela maior parte dos clientes visa atingir custos e reduzir os prazos, 

e não implementar processos que minimizem os impactos ambientais no desenvolvimento de 

produtos, nos processos produtivos com maior eficiência na utilização dos recursos e na 

redução de resíduos resultantes de pós consumo (GREEN ET AL., 1998). 

Já no conceito de “empresa estendida”, as empresas com maior visibilidade e 

proprietárias de marcas valiosas são aquelas que possuem maior interesse na performance 

ambiental, são as que exercem domínio da cadeia para reduzir ou evitar os potenciais 

impactos decorrentes das atividades produtivas (RIBEIRO, 2005). De acordo com Kyung et 

al. (2006) qualquer cadeia de suprimentos pode ser gerenciada de forma a reduzir impactos, 

tanto do produto, quanto do processo produtivo, se os gestores alterarem a lógica da produção 

em toda a cadeia. 

Lin e Ho (2010) comentam que a busca do crescimento sustentável, e as questões 

ambientais tornaram-se preocupações críticas em todo o mundo e sendo uma base de 

produção global, a China também sofre de uma grave degradação ambiental. E segundo os 

mesmos autores um número crescente de empresas chinesas estão constantemente sob pressão 

para desenvolver operações ambientalmente responsáveis e amigáveis e que durante as 

operações de logística, o consumo de energia e a disposição dos resíduos muitas vezes causam 

graves problemas ambientais. Neste cenário ainda segundo os mesmos autores as empresas 

estão mais propensas a adotar uma tecnologia que é capaz de proporcionar crescimento e 

ganhos econômicos mais elevados do que as outras tecnologias. 

Esse debate também recebeu as contribuições de Marcus e Fremeth (2009) que esses 

autores afirmam que a gestão ambiental produz efeitos positivos sobre a performance 

operacional das empresas, pois tende a maximizar a produtividade dos insumos, a reduzir 

custos produtivos e a gerar maximização do uso dos recursos organizacionais e 

consequentemente podem influenciar no crescimento das empresas. 

Os benefícios organizacionais potenciais das práticas verdes incluem a redução de 

energia e consumo de recursos naturais, a diminuição do desperdício e de emissão poluentes, 

melhoria ambiental, crescimento, desempenho financeiro e maior capacidade de resposta para 

o desenvolvimento social e expectativa ambiental (ETZION, 2007; HART, 1995). 
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2.3 MODELO DA PESQUISA 

 

O modelo conceitual da pesquisa apresentado na figura 4 e o modelo preliminar de 

pesquisa apresentado na figura 5, são representativos do valor das práticas verdes para as 

organizações, e foram apurados a partir do referencial teórico. Os mesmos são uma 

combinação de vários autores, que abrangem as dimensões de valor das práticas verdes para o 

negócio, conforme apresentado com uma pesquisa de recorrência de termos na base de dados 

Scopus/Science Direct para confirmação de que estes elementos possuem relevância 

acadêmica e estão sendo abordados atualmente nas pesquisas sobre as práticas verdes. 

O quadro 7 apresenta o teste feito para verificar a recorrência dos termos apontados 

como constructos e que aparecem na Base de Dados Science Direct/Scopus. Na primeira 

coluna temos os constructos utilizados na pesquisa, na segunda temos os referidos temas 

traduzidos para o idioma inglês e na terceira coluna temos o número de publicações existentes 

sobre o tema. É importante ressaltar que, em alguns temas, foram inseridas palavras para 

trazer na busca eletrônica os estudos relativos ao assunto. O Apêndice A desta dissertação 

apresenta os prints das telas utilizados na pesquisa realizada em junho de 2013. 

 

Quadro 7- Pesquisa de recorrência 

Constructos Palavras Pesquisadas Na Língua Inglesa Recorrência 

Marca (Verde) Green Branding 4 

Custos Green Costs 324 

Estratégia Green Strategy 490 

Crescimento Business Growth 658 

Gestão de Riscos Risk Management Green 18 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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O modelo conceitual da pesquisa, contendo cinco categorias distintas de valor, busca 

agregar mais conhecimento a pesquisas que já vêm sendo trabalhadas por diferentes autores. 

Espera-se que esse modelo conceitual da pesquisa consiga descrever parcialmente o valor das 

práticas verdes para as organizações utilizando diferentes tipos de medidas de valor para o 

negócio. 

 

Figura 4 - Modelo conceitual da pesquisa  

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Na sequência é apresentado o modelo preliminar de pesquisa apresentado na Figura 5 

onde estão presentes as cinco dimensões de valor que são trabalhadas na presente pesquisa. 

Elas estão relacionadas diretamente às expectativas da empresa de valor para o negócio. 
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Figura 5 - Modelo Preliminar de pesquisa 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Figura 6 - Modelo de pesquisa 

Fonte: Elaborado pelo autor.
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3 MÉTODO 

 

O presente capítulo descreve o método utilizado na pesquisa e suas etapas. Na seção 

4.1, é apresentada a classificação da pesquisa e o método adotado. Na seção 4.2, é descrita a 

população e a amostra. Na seção 4.3 é apresentado como foi elaborado o instrumento de 

coleta de dados. A Figura 6 apresenta o desenho de pesquisa com as suas diferentes etapas. 

 

Figura 6 - Desenho da pesquisa 

Revisão Teórica da Literatura 

de SCM, Logística Verde e 

Definição do Modelo

Análise do Instrumento por 

Especialistas
Survey Pré-teste

Validação e Confiabilidade
Análise Fatorial 

Confirmatória 

Análise dos Resultados do 

Valor das Práticas Verdes

 

Fonte – Elaborado pelo autor 

Adota-se neste trabalho a percepção dos profissionais em lugar de medidas objetivas, 

considerando ser a percepção o substituto das medidas objetivas (TALLON; KRAEMER, 

2007).  

Nessa perspectiva, a pesquisa survey é adotada como abordagem metodológica para 

a etapa empírica da investigação. Duas fases de pesquisa surveys foram realizadas: Pré-teste 

do instrumento de coleta; e o estudo completo – aplicação do instrumento nas organizações 

para teste das hipóteses do modelo.  

A survey envolve a coleta e quantificação de dados, sendo que estes se tornam fonte 

permanente de informações, já que “[...] um corpo de dados de survey pode ser analisado 

pouco depois da coleta e confirmar uma determinada teoria de comportamento social. Se a 

própria teoria sofrer modificações mais tarde, é sempre possível retornar ao conjunto de dados 

e reanalisá-los sob a nova perspectiva teórica” (BABBIE, 1999, P. 86).  
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A survey de pré-teste permitiu identificar e eliminar problemas potenciais e deve ser 

aplicada segundo Malhotra (2006) ao menos uma vez em uma amostra semelhante àquela da 

pesquisa completa.  

O estudo final foi realizado com profissionais de vários setores como engenharia, 

suprimentos, logística, comercial etc., selecionados com vistas aos testes do modelo de 

pesquisa proposto. 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO E O MÉTODO DA PESQUISA 

 

Devido à tentativa de combinar dimensões de valor organizacionais proporcionados 

pelas práticas verdes e validar um instrumento para mensurar o valor das práticas verdes para 

as organizações, optou-se pelo método de pesquisa survey.  

Para tentar verificar a percepção do valor das práticas verdes pelos executivos de 

organizações, foi feita uma pesquisa de cunho quantitativo e explanatório, utilizando o 

método survey já mencionado. 

O método de pesquisa survey é uma forma de coletar informações diretamente das 

pessoas, e de uma maneira padroniza, através do uso de questionários cujas perguntas serão as 

mesmas para todas as pessoas, possibilitando assim a realização de inferências sobre a 

população (POWELL; HERMANN, 2000; PINSONNEAULT; KRAEMER, 1993; FREITAS 

ET AL., 2000). Os objetos em estudo podem ser indivíduos, grupos, organizações ou 

comunidades, mas também podem ser projetos, aplicações ou sistemas (PINSONNEAULT; 

KRAEMER, 1993). Para Powell e Hermann (op. cit.), o uso do método survey é mais 

indicado quando as perguntas e questões a serem avaliadas são melhores respondidas pelas 

próprias pessoas, seja pelo fato de que alguns aspectos não podem ser observados diretamente 

ou mesmo porque seria impraticável para o pesquisador observar o comportamento de várias 

pessoas com relação a determinadas situações, como hábitos alimentares. 

Segundo Pinsonneault e Kraemer (1993), a pesquisa survey possui três características 

básicas que a distinguem dos demais métodos, sendo que a primeira característica é a de 

coletar descrições quantitativas de algum aspecto da população estudada, a segunda é a de que 

o principal método de coleta de dados é perguntar diretamente às pessoas as questões e a 

terceira é o fato de que as informações coletadas são de apenas uma parte da população, uma 

amostra. A etapa de amostragem é muito importante no desenho de uma pesquisa survey, pois 

normalmente não há recursos financeiros e nem tempo suficiente para entrevistar todos os 

elementos de uma determinada população (BABBIE, 1999).  
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Outra característica importante da pesquisa survey é o seu desenho básico. Assim, a 

survey pode ser considerada interseccional, onde os dados são coletados num determinado 

momento de uma população específica, ou longitudinal, onde os dados são coletados ao longo 

do tempo da população de interesse (BABBIE, 1999). A presente pesquisa se caracteriza por 

ser interseccional, pois os dados foram coletados somente num determinado período de tempo 

e os resultados foram uma espécie de fotografia da percepção dos executivos de organizações 

que têm de alguma maneira contato com as práticas verdes. 

 

3.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

3.2.1 População 

 

Para Malhotra (2012), a população representa a soma dos elementos que 

compartilham características correspondentes ao universo da pesquisa, revelando os objetos 

que possuem as informações procuradas pelo pesquisador e sobre as quais as inferências 

devem ser feitas. Já para Hair Jr. (2009) a população possui as informações relevantes que o 

pesquisador se propõe a coletar e por isso é essencial a sua definição exata, bem como as 

unidades de amostragem, que podem ser pessoas, partes do censo, segmentos de empresas ou 

qualquer unidade lógica para o objetivo do estudo. 

Assim, as organizações que de alguma maneira podem trazer algum impacto para o 

meio ambiente em função de suas atividades, foram consideradas adequadas para a realização 

desta pesquisa, pois podem contribuir para o estudo com informações sobre o valor das 

práticas verdes para seus negócios. A população-alvo é constituída de organizações com 

diferentes tipos de atividades. 

Dessa forma, os respondentes da pesquisa são de diversos setores, como os 

profissionais responsáveis por áreas como a de suprimentos, logística e vendas, etc. e no caso 

das organizações de menor porte, também foram selecionados como respondentes os gestores 

do negócio. Nota-se que as práticas verdes acabam permeando toda a organização devido à 

possibilidade de impacto ambiental, onde profissionais de vários setores se qualificam para 

responderem a pesquisa. 

As amostras foram definidas pelo interesse das organizações e dos profissionais em 

participarem da pesquisa. Primeiramente, tentou-se o contato com as associações no intuito de 

conseguir o apoio institucional à pesquisa. A Câmara da Indústria e Comércio (CIC) 

manifestou apoio à pesquisa e foi solicitado à CIC que encaminhasse aos seus associados um 
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e-mail contendo uma explicação sobre a pesquisa, o link para o questionário eletrônico e o 

endosso da federação à pesquisa, mas sem retorno efetivo por parte dos associados.  

 

3.2.1.1 Contexto Regional 

 

O Rio Grande do Sul, estado mais meridional do Brasil, faz fronteira com o Uruguai e 

a Argentina, possuindo uma localização privilegiada entre os países que compõem o bloco 

econômico do Mercosul. Numa área de cerca de 280 mil quilômetros quadrados vivem mais 

de 11 milhões de pessoas, descendentes de índios, negros, portugueses, italianos, alemães e 

asiáticos. Estado de características europeias, o Rio Grande do Sul apresenta um alto Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH). Segundo critérios da Organização das Nações Unidas, o 

IDH gaúcho é de 0,869, reflexo de um dos menores coeficientes de mortalidade infantil do 

Brasil (12,7 por mil nascidos vivos), das altas taxas de alfabetização (90,5%) e excelentes 

condições de saneamento básico e saúde.  

 

Figura 7 - Mapa do Brasil - destacando o Rio Grande do Sul.  

 

 

Fonte: FEE (Fundação de Economia e Estatística – RS). 
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A região da Serra Gaúcha está localizada no nordeste do estado do Rio Grande do Sul, 

com forte influência da colonização italiana e alemã, sua base econômica está alicerçada na 

indústria, turismo e viticultura, sendo o empreendedorismo uma característica muito presente. 

Com uma população em torno de 860 mil habitantes (2010), taxa de analfabetismo próxima a 

4% e expectativa de vida ao nascer de mais de 74 anos, dentre os principais municípios 

destacam-se: Caxias do Sul, Bento Gonçalves, Farroupilha, Garibaldi e Gramado. 

 

Figura 8 -Mapa do Rio Grande do Sul - destacando a Serra Gaúcha.  

 

 

Fonte: FEE (Fundação de Economia e Estatística – RS). 

 

Ainda segundo a FEE, o município de Caxias do Sul, onde se localizam a maior parte 

dos respondentes tem como características uma população de mais de 435 mil habitantes, taxa 

de analfabetismo de 3,65% (no Rio Grande do Sul é de 6,65%), expectativa de vida ao nascer 

de 74 anos (a média do Rio Grande do Sul é de 72 anos) e PIB per capita é de R$ 28.868,00 

(a média do Rio Grande do Sul é de R$ 15.813,00).  

A mesma fonte menciona ainda que o desenvolvimento da economia caxiense ao 

longo das últimas décadas pode ser considerado o principal fator de expansão da cidade. O 

culto ao trabalho e a vocação empreendedora trazida pelos imigrantes deram origem a uma 

indústria de transformação muito diversificada (metalmecânico, máquinas e equipamentos, 

têxtil, borracha, plástico, alimentos, entre outros) um comércio competitivo e uma prestação 

de serviços cada vez mais qualificada.  A cidade tem mantido crescimento acelerado, 
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multiplicando sua população, atingindo altos índices de desenvolvimento econômico e 

humano, e tornando sua economia uma das mais dinâmicas do Brasil, presente em muitos 

mercados internacionais. Da produção total do município em 2009 segundo o FEE, 43% 

correspondem à indústria, 56% a serviços, e 2% à agropecuária.  

Conforme a FEE, Caxias do Sul em 2009 teve o terceiro maior valor agregado da 

indústria no Estado, com um valor de 4.543.584.901 ficando somente atrás de Porto Alegre e 

Canoas. O valor adicionado pela indústria cresceu 16% entre 2007/2008 e 14% entre os anos 

2008/2009. 

 

3.3.2 Amostra 

 

Segundo Malhotra (2012), uma amostra é uma fração ou subconjunto de um grupo 

maior, denominado população. No presente estudo optou-se por uma amostra aleatória, 

objetivando a menor interferência do pesquisador e à inclusão de sujeitos predispostos a 

participar da pesquisa. Sendo assim, decidiu-se que a aplicação da pesquisa survey 

contribuiria significativamente para atender os objetivos da pesquisa. 

A amostra coletada e analisada é composta por um total de 132 questionários, 

respondidos por profissionais que trabalham em empresas da serra gaúcha. No intuito de 

identificar algumas características relevantes dos respondentes, foram elaboradas as Tabelas 

1, 2, 3, e 4 identificando, respectivamente, o tempo de empresa, o tempo no cargo, a 

escolaridade dos respondentes e a área da empresa. 

 

Tabela 1 - Tempo de empresa 

Tempo Frequência Percentual 

0-2 anos 42 31,8% 

3-5 anos 25 18,8% 

6-10 anos 24 18,2% 

11-15 anos 17 12,9% 

16 anos ou mais 24 18,2% 

Total 132 100% 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

 

Através da análise da Tabela 1, é possível verificar que a maior parte dos profissionais 

possui de 0 - 2 anos de experiência na mesma empresa (31,8%). Percebe-se também que há 

uma distribuição uniforme entre os profissionais nas demais escalas intervalares de tempo. 
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Tabela 2 – Tempo no cargo 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

 

Na Tabela 2 pode ser observado que a maior parte dos profissionais (40,2%) está na 

mesma função de 0 a 2 anos, e divididos nos intervalos de 3 a 5 anos (25,8%), enquanto que 

outros (34,1%) estão na mesma função a 6 anos ou mais. 

 

Tabela 3 – Escolaridade dos respondentes 

Grau de Instrução Frequência Percentual 

Ensino Médio 11 8,3% 

Graduação 65 49,2% 

Especialização 42 31,8% 

Mestrado 13 9,9% 

Doutorado 1 0,8% 

Total 132 100% 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

 

Destaca-se na Tabela 3 o fato de que os respondentes (91,7%) possuem em sua 

maioria ensino superior como grau de instrução. Outro fato que chama atenção é o número 

expressivo de respondentes que possuem especialização (31,8%) e mestrado (9,9%), 

mostrando que os executivos possuem uma boa formação acadêmica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tempo Frequência Percentual 

0-2 anos 53 40,2% 

3-5 anos 34 25,8% 

6-10 anos 21 15,9% 

11-15 anos 12 9,10% 

16 anos ou mais 12 9,10% 

Total 132 100% 
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Tabela 4 - Área de atuação na empresa 

Setor Frequência Percentual 

Engenharia 13 20% 

Comercial 12 19% 

Administrativo 09 14% 

Logística 07 11% 

Qualidade 04 6% 

Produção 04 6% 

Suprimentos 04 6% 

TI 03 5% 

RH 03 5% 

PCP 02 3% 

Contabilidade 02 3% 

Marketing 01 2% 

Total 64 100% 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

 

Em relação à área da empresa, 68 pessoas não responderam ao questionamento do 

setor ao qual trabalhavam (inclui setores onde não se conseguiu identificar ou classificar onde 

o respondente trabalhava por questões adversas).  

Dos 132 questionários respondidos, 64 identificaram sua área de atuação, sendo que 

os mesmos são profissionais de áreas como Engenharia (13), Comercial (12), Administrativo 

(9), Logística (07), Suprimentos (4), Qualidade (4), Produção (4), TI (3), RH (3) PCP (2), 

Contabilidade (2) e Marketing (1).  

Os setores mais representativos são engenharia, comercial, administrativo, logística, 

qualidade e produção, sendo que esses setores juntos representam 70% dos respondentes. 

Em relação ao tamanho da amostra de pesquisa, em geral, a Modelagem de Equações 

Estruturais (MEE) requer uma amostra maior se comparada a outras técnicas multivariadas, 

em virtude de alguns dos algoritmos estatísticos usados nos programas computacionais não 

serem confiáveis com amostras pequenas. Além disso, algumas considerações que afetam o 

tamanho exigido para a amostra em MEE devem ser observadas, entre elas: a distribuição 

multivariada de dados, a técnica de estimação, a complexidade do modelo, quantidade 

(volume) de dados perdidos (missings) e variância média de erro entre os indicadores 

refletivos (HAIR JR. ET AL., 2009). 
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3.2.2.1 Caracterização das empresas pesquisadas 

 

Conforme apresentado na Seção 3.3 – Unidade de análise, foram selecionadas 

organizações com diferentes tipos de atividades, que de alguma maneira podem gerar impacto 

ambiental em suas operações diárias, sendo as mesmas empresas manufatureiras ou de 

serviços. As Tabelas mencionam os percentuais de empresas industriais e de serviços e do 

faturamento das mesmas. 

 

Tabela 5 – Ramo empresa 

Ramo empresa Frequência Percentual 

Indústria 94 71% 

Serviços 34 26% 

Não respondeu 04 3% 

Total 132 100% 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

 

Dos profissionais que responderam à pesquisa, 34 trabalham em empresas prestadoras 

de serviços, 94 são de indústrias, e 04 não responderam o ramo da empresa. Dos resultados 

menciona-se que aproximadamente 70% são de indústrias manufatureiras. 

Destaca-se na Tabela 6 que 35,6% das empresas têm faturamento superior a 100 

milhões e outro fato que chama atenção é o número expressivo de empresas com faturamento 

de 11 a 100 milhões. 

 Com os dados percebe-se que os respondentes trabalham na sua maioria em 

empresas de médio e grande porte. 

 

Tabela 6 - Faturamento 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

 

 

 

Faturamento Frequência Percentual 

Até 500 mil 11 8,3% 

500 - 1 milhão 12 9,1% 

1 - 10 milhões 22 16,7% 

11 - 100 milhões 40 30,3% 

Acima 100 milhões 47 35,6% 

Total 132 100,0% 
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3.3 ELABORAÇÃO DO INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

O instrumento de coleta de dados, ou questionário de pesquisa, é uma técnica 

estruturada para a coleta de dados, e consiste em um conjunto de perguntas, escritas ou 

verbais, que devem ser respondidas pelo entrevistado (MALHOTRA ET AL., 2005).  

Conforme apresentado no modelo Preliminar de pesquisa (figura 4), cinco constructos 

foram abordados e aferidos na pesquisa: Estratégia, Custos, Gestão de Riscos, Marca, 

Crescimento. 

Os constructos, por definição de Hair Jr. et al. (2009, p. 540), referem-se a um 

“conceito inobservável ou latente que o pesquisador pode definir em termos teóricos, mas que 

não pode ser diretamente medido ou medido sem erro”. Mais especificamente, a 

operacionalização de um constructo latente em MEE, devido a sua impossibilidade de uma 

medida direta, é representada ou medida por uma ou mais variáveis latentes ou por 

indicadores, que se constituem nas variáveis observáveis (KLINE, 2005; BYRNE, 2009; 

HAIR JR. ET AL., 2009). 

 

3.3.1 Refinamento do Instrumento de Coleta de Dados 

. 

Após a elaboração do instrumento de coleta de dados pelo pesquisador, procedeu-se à 

validade de conteúdo, e também de face (COOPER; SCHINDLER, 2003; HAIR JR. ET AL., 

2009) ou validade nominal (MALHOTRA ET AL., 2005), que consiste em uma avaliação 

subjetiva, porém sistemática, da representatividade do conteúdo de uma ou mais escalas 

múltiplas e suas definições conceituais utilizadas para a mensuração dos constructos em 

estudo (MALHOTRA ET AL., 2009). 

Para tanto, o questionário de mensuração foi submetido à avaliação de quatro 

especialistas, sendo um Doutor em Administração pela UFRGS e três Doutorandos em 

Administração pela mesma instituição. 

O primeiro especialista é Doutor em administração e professor Adjunto no 

PPGA/UNISC. Também foi pesquisador visitante na Carleton University (Ottawa, Canadá). 

O segundo especialista é Doutorando em Administração no PPGA/EA/UFRGS na área de 

Inovação, Tecnologia e Sustentabilidade e participa do Núcleo de Gestão da Inovação 

Tecnológica (NITEC) e do Grupo de Pesquisa em Sustentabilidade e Inovação (GPS). Tem 

experiência na área de Administração, com ênfase em Administração da Produção e Gestão 

Socioambiental. O terceiro especialista é Doutorando e Mestre em Administração pelo 
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PPGA/EA/UFRGS e pesquisador do Núcleo de Gestão da Inovação Tecnológica 

(NITEC/UFRGS) e do projeto Caminhos da Inovação no Rio Grande do Sul (PRONEX). O 

quarto especialista é Doutorando e Mestre em Administração pelo PPGA/EA/UFRGS, é 

pesquisador do Grupo de Estudos em Sistemas de Informação e Decisão (GESID/UFRGS). É 

graduado em Administração (ênfase em Produção) pela Universidade Federal de Pelotas 

(UFPel).  

 

3.3.2 Pré-teste do Instrumento de Coleta de Dados 

 

Como último procedimento de validação e finalização do instrumento de coleta de 

dados, foi aplicado um pré-teste ou teste-piloto, que consiste na aplicação do questionário em 

uma pequena amostra de respondentes, com características semelhantes às da população-alvo, 

com o objetivo de identificar e eliminar problemas potenciais e fixar a duração e adequação 

do instrumento (MALHOTRA ET AL., 2005; COOPER; SCHINDLER, 2003; SOUZA, 

2010).  

Nessa perspectiva, os respondentes deveriam completar o questionário em ambiente 

semelhante ao do verdadeiro ambiente de pesquisa. Além disso, deveriam responder ao 

processo de sondagem sobre cada parte do questionário, desde instruções e escalas até a 

formatação e redação para garantir que cada questão era relevante foi claramente redigida e 

não apresentava ambiguidade (HAIR JR. ET AL., 2005). 

Foram aplicados quarenta e quatro questionários para a realização do pré-teste. Por 

opção do pesquisador, os questionários foram submetidos a outros indivíduos com idênticas 

características ao público da amostra da pesquisa. Tal procedimento é sugerido por Hair Jr. et 

al, (2005). O principal objetivo do teste-piloto, ou pré-teste, é corrigir eventuais deficiências 

do instrumento de coleta de dados. Pôde-se, assim garantir que as expectativas em relação aos 

dados e informações desejadas sobre o instrumento de pesquisa fossem obtidas (MILAN, 

2006; COOPER; SCHINDLER, 2003). 

O tempo médio necessário para o preenchimento do questionário ficou em cerca de 

seis minutos, dentro de um intervalo compreendido por um tempo mínimo de cinco minutos e 

um tempo máximo de oito minutos. De forma geral, os respondentes não apresentaram 

dúvidas expressivas e o pré-teste foi validado. 
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3.3.3 Coleta dos Dados 

 

A abordagem de comunicação é definida por Cooper e Schindler (2003) como sendo 

um estudo envolvendo questionamento ou estudo de pessoas, a partir de entrevistas pessoais 

(por telefone, por correio, por computador ou a partir de uma combinação desses meios) e 

registro das respostas para análise. O ponto forte de um questionamento – ou condução de 

uma survey – como técnica de coleta de dados primários, é a relação custo-benefício entre 

abrangência, custo e tempo (COOPER; SCHINDLER, 2003; HAIR JR. ET AL., 2005). Tal 

fator foi usado no presente estudo porque uma survey que usa telefone, correspondência ou 

internet como meio de comunicação pode ampliar sua cobertura geográfica a um custo e 

tempo menor (COOPER; SCHINDLER, 2003). 

O processo de coleta de dados foi realizado pelo método de levantamento de campo 

(MALHOTRA ET AL., 2005) e transcorreu no período compreendido entre os meses de 

outubro, novembro e dezembro de 2013, a partir da seguinte forma de pesquisa: survey 

eletrônica (COOPER; SCHINDLER, 2003 HAIR JR. ET AL., 2005). 

 

3.3.3.1 Survey Eletrônica 

 

A coleta de dados da pesquisa a partir de survey eletrônica aconteceu com o auxílio de 

software da empresa americana Google, a partir da utilização gratuita do software para a 

criação dos questionários (Google docs
1
), com a geração de links de acesso ao questionário e 

dos seus resultados nos provedores da empresa, protegidos por senha; e a consolidação dos 

dados e relatórios em formato “xls”. 

A utilização de empresas especializadas em pesquisas online é defendida por vários 

autores (COOPER; SCHINDLER, 2003 HAIR JR. ET AL., 2005), por oferecerem diversos 

benefícios, por exemplo: as surveys são mantidas na Web e controladas por senhas 

individuais, garantindo que somente os respondentes qualificados respondam aos 

questionários de acordo com instruções especificas; e flexibilidade para o horário das 

respostas, possibilitando uma maior reflexão do respondente em cada questão. 

                                                 
1
 O Google Docs, é um pacote de aplicativos do Google baseado em AJAX. Funciona totalmente on-

line diretamente no browser. Os aplicativos são compatíveis com o 

OpenOffice.org/BrOffice.org, KOffice e Microsoft Office, e atualmente compõe-se de um processador de texto, 

um editor de apresentações, um editor de planilhas e um editor de formulários . 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Google
http://pt.wikipedia.org/wiki/AJAX_(programa%C3%A7%C3%A3o)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Browser
http://pt.wikipedia.org/wiki/OpenOffice.org
http://pt.wikipedia.org/wiki/BrOffice.org
http://pt.wikipedia.org/wiki/KOffice
http://pt.wikipedia.org/wiki/Microsoft_Office
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A literatura de pesquisa está repleta de maneiras melhorar o retorno de surveys 

eletrônicas. Para a maximização do índice de resposta foram utilizadas duas práticas, em 

especial, conforme sugere Cooper e Schindler (2003), a notificação preliminar e o 

acompanhamento. A notificação preliminar aconteceu a partir de um contato telefônico prévio 

com o respondente, solicitando sua “permissão” para o envio de um e-mail com o link da 

pesquisa e, então, fazendo a abordagem de apresentação da survey eletrônica e confirmação 

eletrônica de cada participante. 

A coleta de dados, por meio da survey eletrônica foi finalizada com o envio de link 

individualizado de acesso a questionários e foram totalizados 132 questionários respondidos. 

 

3.3.3.2 Processamento dos dados 

 

O processamento se deu ao final da coleta de dados a partir do relatório de pesquisa 

gerado pelo software (Google docs), que armazenou os questionários durante o período da 

coleta de dados.  

O número previsto de 125 questionários foi completado na data de 12 de dezembro de 

2013, e então, foi encerrado o processo de coleta de dados, pois foram respondidos 132 

questionários, o que superou a previsão inicial. Com o processo de coleta de dados concluído, 

partiu-se para a preparação dos dados, procedimento esse que é relatado na próxima seção, e 

que visou à qualificação do banco de dados para as análises estatísticas subsequentes. 

 

3.4 PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

A análise dos dados compreendeu procedimentos de estatística descritiva multivariada 

de dados, a partir da técnica de Modelagem de Equações Estruturais (MEE), contando com o 

auxílio de quatro softwares estatísticos, o Microsoft® Office Excel® 2007, o IBM® SPSS® 

Amos 21.0.0 e o IBM® SPSS® Statistics Version 21. 

Para a definição e implementação dos procedimentos empregados na análise dos dados 

foram considerados como suporte teórico os pressupostos apregoados por diversos autores 

(HAIR Jr. ET AL., 2009; ARBUCKLE, 2009; BYRNE, 2009; SOUZA, 2010), bem como o 

desenvolvimento de alguns estudos teórico-empíricos (MILAN, 2006; SILVA, 2008; 

HENRIQUE; 2009). Nas próximas subseções, cada um dos procedimentos adotados será 

devidamente descrito e comentado. 
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3.4.1 Preparação dos Dados 

 

O trabalho de exame dos dados é parte essencial a qualquer técnica multivariada de 

dados. Devido ao poder analítico que proporcionam ao pesquisador, é imprescindível a 

garantia que a estrutura estatística e teórica seja sustentada (HAIR JR. ET AL., 2005). Hair Jr. 

et al. (2009) comentam que por meio do exame dos dados, anterior à aplicação de uma ou 

mais técnicas multivariadas, obtém-se uma compreensão crítica em relação a suas 

características. 

Para tanto, duas categorias de análise dos dados brutos são indicadas para uma correta 

aplicação das técnicas de análise multivariadas: (i) o estudo de casos específicos, como é o 

caso dos dados perdidos ou valores ausentes (missing data ou missing values) e das 

observações atípicas ou dos outliers; e (ii) estudos relacionados à distribuição dos dados e 

relacionamentos entre variáveis, ou seja, análises quanto à normalidade, à multicolinearidade, 

à linearidade e à homoscedasticidade dos dados (HAIR JR. ET AL., 2009; KLINE, 2005, 

MILAN, 2006) 

 

3.4.1.1 Dados perdidos e observações atípicas 

 

Nessa primeira fase de apreciação e elaboração dos dados brutos, é apresentado as 

ações que foram utilizadas para os dados perdidos (missing values) e para as observações 

atípicas (outliers). 

 

3.4.1.2 Dados Perdidos 

 

Em relação aos dados perdidos, uma característica deste trabalho foi à utilização de 

ferramenta eletrônica para gerenciamento dos dados, onde a mesma impossibilita que se 

configurem dados perdidos no questionário (questões obrigatórias). Para o gerenciamento dos 

dados o software utilizado (Google docs) que não permitiu o envio do questionário com as 

questões em branco e alertava o respondente caso o mesmo não completasse o questionário 

em sua plenitude (dados obrigatórios). 
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Parte do questionário deixava o respondente com a liberdade de informar os dados, 

como os referentes ao seu setor na empresa e a ramo de atuação da mesma, sendo que estes 

dados foram avaliados posteriormente e agrupados conforme mencionado na Tabela 4 e 5. 

Assim, apresenta-se a Tabela 7, com os resultados finais do questionário e dados 

encontrados onde a coleta de dados não permitiu dados ausentes na amostra final. 

 

Tabela 7 – Estatística-resumo de dados da pesquisa 

Variáveis 

Latentes 

Variável 

Observada 
n Missing Média Mínimo Máximo 

Custos 

V1 132 0 5,42 1 7 

V2 132 0 5,76 1 7 

V3 132 0 5,64 1 7 

V4 132 0 4,92 1 7 

V5 132 0 5,39 1 7 

Riscos 

V6 132 0 5,84 1 7 

V7 132 0 5,37 1 7 

V8 132 0 5,65 1 7 

V9 132 0 6,17 1 7 

V10 132 0 5,90 1 7 

Crescimento 

V11 132 0 5,19 1 7 

V12 132 0 4,86 1 7 

V13 132 0 6,11 1 7 

V14 132 0 5,53 1 7 

V15 132 0 6,14 1 7 

Marca 

V16 132 0 6,42 1 7 

V17 132 0 5,57 1 7 

V18 132 0 5,67 1 7 

V19 132 0 4,27 1 7 

V20 132 0 6,10 1 7 

Estratégia 

V21 132 0 5,67 1 7 

V22 132 0 5,53 1 7 

V23 132 0 5,80 1 7 

V24 132 0 6,02 1 7 

V25 132 0 5,95 1 7 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 
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3.4.1.3 Observações Atípicas 

 

Segundo Hair Jr. (2009), as observações atípicas são observações com uma 

combinação única de características idênticas, sendo notavelmente diferentes das outras 

observações, ou seja, casos com escores muito diferentes em comparação ao restante dos 

casos – (outliers) (KLINE, 2005). Consequentemente, a existência de observações atípicas 

pode distorcer as variâncias e as covariâncias entre as variáveis ou indicadores (BAGOZZI, 

1994) e afetar os resultados derivados da Modelagem de Equações Estruturais (WEST; 

FINCH; CURRAN, 1995; SOUZA, 2010), interferindo na acuracidade da análise e, por isso, 

devem receber um tratamento específico (CHURCHILL JR., 1995). 

As observações atípicas não podem ser caracterizadas como benéficas ou 

problemáticas, mas devem ser vistas no contexto da análise e avaliadas pelos tipos de 

informações que possam oferecer (SOUZA, 2010). Caso sejam benéficas, as observações 

atípicas, apesar de diferentes da maioria da amostra, podem ser indicativas de características 

da população que não seriam descobertas no curso da análise (SOUZA, 2010). Em contraste, 

as problemáticas não são representativas da população; são contrárias aos objetivos da análise 

e podem distorcer seriamente os testes estatísticos (HAIR JR. ET AL., 2009). 

As observações atípicas podem ser identificadas sob uma perspectiva univariada, 

bivariada ou multivariada, com base no número de variáveis consideradas. Para Hair Jr. et al. 

(2005), devem-se utilizar tantas perspectivas quanto possível, procurando por um padrão 

consistente nos métodos para identificar observações atípicas. Conforme Kline (2005), um 

caso pode ser considerado como uma observação atípica univariada, quando tem escores 

extremos em uma variável, ou observação atípica multivariada, o que significa que há escores 

extremos em mais de uma variável. Escores maiores do que três desvios padrão em relação às 

médias (KLINE, 2005) ou valores padronizados superiores a |3| para cada variável (HAIR JR. 

ET AL., 2009) podem caracterizar uma observação atípica. 

Para a detecção de observações atípicas, foi utilizada uma combinação da análise uni e 

multivariada. Primeiramente, foi transformada cada variável em escore padrão (Z scores), 

permitindo que seja eliminado o viés decorrente das diferenças de escalas (FÁVERO ET AL., 

2009) e, após isso, identificados, em cada variável, os valores superiores a |3| (HAIR JR. ET 

AL., 2009). A Tabela 08 apresenta os resultados de detecção de observações atípicas 

univariadas,     n = 132. A segunda etapa compreendeu a identificação das observações 

atípicas multivariada, a partir do cálculo da distância de Mahalanobis (D
2
). Essa análise avalia 

a posição de cada observação comparativamente com o centro de todas as observações sobre 



72 

 

 

um conjunto de variáveis. O cálculo do valor de D
2
, Mahalanobis/graus de liberdade (gl =24), 

permite a identificação de observações atípicas através de um teste aproximado de 

significância estatística. Hair Jr. et al. (2009) sugere a utilização de níveis de referência 

conservadores para as medidas D
2
/gl (0,05 ou 0,01), resultando em valores 2,5 para amostras 

pequenas e 3 ou 4 para amostras maiores. Em acréscimo, a Tabela 09 apresenta os resultados 

da análise multivariada da amostra de pesquisa com os casos e/ou variáveis com valores > 

2,5, com n = 132. 



 

 

Tabela 8  – Resultados de detecção de observações atípicas univariadas 

Caso 
Escores Z Superiores ou iguais a |3| (Vi)   

 V1   V2   V3   V5   V6   V7   V8   V9   V10   V11   V13   V15   V16   V17   V18   V20   V21   V22   V23   V24   V25  

3 -3,1 -3,6 -3,1 -3 -1,5 -1 -1,2 -1,8 -1,6 -1,8 -2,8 -2,9 -4,4 -3,1 -3 -3,6 -3,6 -2,3 -2,5 -4,5 -4,1 

28 -3,1 -1,3 -2,4 -1 -3,9 -3,1 -3,4 -1,8 0,9 -1 0,8 0,8 0,6 -0,5 -0,5 -0,1 -0,7 -0,5 -1,6 -1,8 -1,6 

33 -2,4 -2,1 0,9 -3 -0,7 -3,1 1 0,7 0,9 -1 0,8 0,8 0,6 -0,5 -2,2 -1,9 1,3 1,3 1,1 0 0,9 

38 0,4 0,2 -3,1 0,4 -0,7 -0,3 1 0,7 0,9 -0,2 0,8 0,8 0,6 -0,5 0,3 0,8 1,3 1,3 -0,7 0,9 0,9 

40 -1 -0,6 -0,4 -2,3 0,1 -0,3 -0,5 -1 -2,4 -2,7 -3,7 -1,1 -2,4 -1,4 0,3 -1,9 -0,7 -0,5 -2,5 0 -1,6 

44 -1,7 -0,6 0,2 0,4 -3,1 -1,7 -1,9 0,7 0,1 -0,2 -2,8 -1,1 -0,4 -2,2 -2,2 -1 0,3 -0,5 0,2 -0,9 0 

67 -1 0,9 -1,1 1,1 0,9 1,1 1 0,7 0,9 -3,5 0,8 -4,7 -1,4 -2,2 -3 -0,1 -0,7 -0,5 1,1 0,9 -2,5 

76 -3,1 -2,8 -3,1 -1,6 -3,9 -1,7 -3,4 -4,3 -1,6 -1,8 -4,6 -4,7 -5,4 -2,2 -3,8 -4,5 -4,6 -3,2 -4,3 -4,5 -4,1 

79 -0,3 -2,1 -1,8 -0,3 -1,5 -3,1 -1,2 -0,1 0,1 -1 -0,1 -0,1 0,6 -0,5 -1,4 -1 0,3 0,4 0,2 0,9 -0,8 

86 1,1 0,9 0,9 -1,6 -1,5 -1 -1,9 -4,3 -4,1 -0,2 0,8 0,8 0,6 -1,4 1,1 -1 -1,6 -0,5 1,1 0,9 -1,6 

93 -2,4 -2,8 -3,1 -2,3 -0,7 -1 1 -1 0,9 -1,8 0,8 -1,1 0,6 -0,5 1,1 0,8 0,3 1,3 1,1 0,9 0 

96 1,1 0,9 0,9 1,1 -2,3 -1,7 -3,4 -4,3 -2,4 -0,2 -1,9 -1,1 -0,4 0,4 -1,4 -1,9 -2,6 -1,4 -2,5 -0,9 -2,5 

97 -0,3 -0,6 -1,1 -1 -0,7 -1,7 -0,5 0,7 -1,6 -1 -0,1 -2 -3,4 -2,2 -1,4 -2,7 -1,6 -0,5 -1,6 0 -1,6 

104 -1,7 -1,3 -1,8 -0,3 0,9 -3,1 -2,7 0,7 0,1 0,7 0,8 0,8 0,6 1,2 -1,4 0,8 1,3 -0,5 -1,6 0 0,9 

112 0,4 0,2 -1,1 -3 0,9 1,1 1 0,7 -4,1 -1 0,8 0,8 -1,4 -0,5 -1,4 -0,1 -0,7 -0,5 -1,6 0,9 0,9 

n=132 
                     

Total 3 1 4 3 3 4 3 3 2 1 2 2 3 1 1 2 2 1 1 2 2 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

 



 

 

 

Tabela 9 - Resultado de detecção de observações atípicas multivariadas 

Casos D2 (Mahalanobis) Graus de Liberdade (gl) D2/gl Significância 

67 64,22 24 2,676 p˂0,05 

33 62,27 24 2,595 p˂0,05 

n =132 
   

 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

 
Quanto à eliminação ou à retenção das observações atípicas, Hair Jr. et al. (2009) 

defende que elas devem ser mantidas, a menos que exista provas demonstráveis que estão 

verdadeiramente fora do normal e que não são representativas de quaisquer observações da 

população. A partir dos resultados dos testes diagnósticos univariados, optou-se pela exclusão 

dos casos 3, 28, 33, 38, 40, 44, 67, 76, 79, 86, 93, 96, 97, 104 e 112 por apresentarem valores 

padronizados superiores a |3|.  

Quanto à análise multivariada, os casos 33 e 67 apresentaram índices de referência 

superiores a 2,5. Portanto, abaixo do índice 3, estipulado para corte. No entanto, tais casos 

apresentaram valores padronizados superiores a |3| na análise univariada, conforme 

demonstrado anteriormente. Assim, eles foram excluídos da base de dados.  

Ao final, com a exclusão desses casos, a amostra resultante totalizou 117 casos (n 

=117), que foram, então, submetidos aos testes das suposições de análise multivariada, 

demonstrados a seguir. 

 

3.4.1.4 Teste das Suposições de Análise Multivariada. 

 

Segundo Hair Jr. et al. (2009) e Kline (2005), técnicas multivariadas e suas 

contrapartes univariadas são todas baseadas em um conjunto fundamental de suposições, 

representando as exigências da teoria estatística inerente. Assim, a suposição de normalidade 

dos dados devem ser atendida, pois os mesmos afetam toda a técnica estatística univariada e 

multivariada. 

 

3.4.1.4.1 Normalidade 

 

A normalidade é a suposição mais coerente em análise multivariada, a qual se refere à 

forma da distribuição de dados para uma variável métrica individual e sua correspondência 
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com a distribuição normal. O padrão de referência para todos os dados estatísticos resultantes 

são invalidados, uma vez que a normalidade é exigida no emprego das estatísticas resultantes 

(HAIR JR. ET AL., 2009; SOUZA, 2010).  

A forma de qualquer distribuição pode ser mensurada por duas medidas: curtose 

(kurtosis) e assimetria (skewness) (SOUZA, 2010). Para avaliar a normalidade, utilizou-se a 

regra baseada nos valores de assimetria e curtose, obtidos através da estatística descritiva. De 

acordo com Kline (2005), variáveis com valores absolutos de assimetria, ou seja, valores 

representados em módulo acima de |3|, podem ser entendidos como extremamente 

assimétricos. Para a curtose, valores acima de |10| podem sugerir algum problema. 

A suposição de normalidade foi atingida, conforme mostra a Tabela 10, que apresenta 

a estatística descritiva dos valores de Skewness e Kurtosis. A amplitude dos valores de 

Skewness compreendeu entre -1,542 (V16) para menor valor e -0,237 (V19) para o maior valor. 

Quanto à amplitude de Kurtosis, o menor valor foi de -0,582 (V19) e 2,187 (V16) para o maior 

valor. Todos esses procedimentos foram computados pelos Softwares IBM® SPSS® 

Statistics Version 21. 
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Tabela 10 – Estatística descritiva e valores de Skewness e Kurtosis 

Variável 

Observada 
n Mínimo Máximo Média Desvio padrão 

Skewness Kurtosis 

Estatística EP* Estatística EP* 

1 117 2 7 5,62 1,194 -1,180 ,224 1,502 ,444 

V2 117 2 7 5,92 1,138 -1,310 ,224 1,559 ,444 

V3 117 2 7 5,88 1,161 -1,377 ,224 2,094 ,444 

V4 117 2 7 5,07 1,394 -,551 ,224 -,247 ,444 

V5 117 2 7 5,59 1,205 -,847 ,224 ,344 ,444 

V6 117 3 7 6,03 ,978 -,840 ,224 ,016 ,444 

V7 117 2 7 5,62 1,121 -,313 ,224 -,582 ,444 

V8 117 2 7 5,83 1,077 -,831 ,224 ,545 ,444 

V9 117 3 7 6,31 ,885 -1,331 ,224 1,516 ,444 

V10 117 3 7 6,03 ,955 -,733 ,224 -,123 ,444 

V11 117 2 7 5,36 1,062 -,237 ,224 -,219 ,444 

V12 117 1 7 5,06 1,398 -,629 ,224 ,159 ,444 

V13 117 3 7 6,21 ,876 -1,119 ,224 1,135 ,444 

V14 117 2 7 5,74 1,092 -,887 ,224 1,007 ,444 

V15 117 4 7 6,27 ,805 -,842 ,224 -,050 ,444 

V16 117 4 7 6,55 ,689 -1,542 ,224 2,187 ,444 

V17 117 3 7 5,73 1,031 -,629 ,224 -,167 ,444 

V18 117 3 7 5,86 ,991 -,641 ,224 -,096 ,444 

V19 117 1 7 4,47 1,424 -,331 ,224 ,058 ,444 

V20 117 4 7 6,26 ,894 -,845 ,224 -,491 ,444 

V21 117 4 7 5,77 ,824 -,392 ,224 -,236 ,444 

V22 117 3 7 5,59 1,043 -,498 ,224 -,098 ,444 

V23 117 3 7 5,94 ,893 -,841 ,224 ,892 ,444 

V24 117 3 7 6,09 ,925 -,905 ,224 ,693 ,444 

V25 117 3 7 6,12 ,921 -1,186 ,224 1,445 ,444 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

Obs.: (*) Erro Padrão. 

 

3.4.2 Modelagem de Equações Estruturais 

 

A Modelagem de Equações Estruturais (MEE) não é uma única técnica estatística, 

mas, sim, uma família de técnicas e procedimentos (KLINE, 2005), ou então, uma família de 

modelos estatísticos que buscam explicar as relações entre múltiplas variáveis. Ela examina a 

estrutura de inter-relações expressas em uma série de equações, semelhantes a uma série de 

regressão múltipla, combinando métodos multivariados, mais precisamente a Regressão 
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Múltipla e a Análise Fatorial (KLINE, 2005; HAIR Jr. et al., 2009; BYRNE, 2009; SOUZA, 

2010).  

A diferença entre a Modelagem de Equações Estruturais e outras técnicas 

multivariadas é o uso de relações separadas para cada conjunto de variáveis dependentes 

(SOUZA, 2010). Em termos mais simples, a MEE estima uma série de equações múltiplas 

separadas, mas interdependentes, simultaneamente, pela especificação do modelo estrutural 

usado pelo programa estatístico (HAIR JR. ET AL., 2009). Enquanto parte das técnicas de 

análise multivariadas permite que se avalie somente uma relação de dependência, a MEE 

permite que se avalie simultaneamente diversas relações de dependência com eficiência 

estatística, possibilitando uma fácil transição da análise exploratória para um análise 

confirmatória (SOUZA, 2010). A diferença em relação às outras técnicas de análise 

multivariada é a estimação de relacionamentos múltiplos de dependência e a possibilidade de 

representar conceitos não observáveis (variáveis latentes constructos) em tais 

relacionamentos, avaliando erros de mensuração na estimação dos parâmetros (MILAN, 

2006) 

Essa abordagem serve para testar hipóteses em torno de relações estabelecidas entre 

variáveis latentes (constructos), que são conceitos teorizados, e não observáveis que podem 

ser representados por variáveis observáveis ou mensuráveis (HOYLE, 1995; HAIR JR. ET 

AL., 2009). Os constructos são medidos indiretamente pelo exame de consistências entre 

múltiplas variáveis medidas, algumas vezes chamadas manifestas ou indicadores, os quais são 

reunidos através de vários métodos de coleta de dados (SOUZA, 2010). 

A Modelagem de Equações Estruturais contempla dois aspectos importantes em 

termos de procedimentos de pesquisa: (i) que as relações causais em estudo sejam 

representadas por uma série de equações estruturais (regressões); e (ii) que essas relações 

causais podem ser modeladas graficamente, permitindo uma maior clareza e entendimento 

sobre a teoria subjacente ao estudo (BYRNE, 2009). 

Para a utilização da Modelagem de Equações Estruturais, com base na literatura 

(HOYLE, 1995; BREI, 2004; LIBERALI, 2004; KLINE, 2005; BYRNE, 2009; ARBUCKLE, 

2009; HAIR JR. ET AL., 2009; SOUZA, 2010), foram adotadas as seguintes etapas: 

Especificação do modelo estrutural; Especificação do modelo de mensuração; Apresentação 

do diagrama de caminhos; Escolha do tipo de matriz para entrada de dados e definição do 

método de estimação dos modelos; Avaliação da validade do modelo de mensuração; e, 

Avaliação da validade do modelo estrutural. 
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A seguir são mencionados as etapas e procedimentos adotados, bem como os seus 

respectivos resultados. 

 

3.4.2.1 O Papel da Teoria em Modelagem de Equações Estruturais 

 

Conforme Hair Jr. et al., (2009), a Modelagem de Equações Estruturais jamais deve 

ser adotada sem uma base teórica consistente para a especificação dos modelos de 

mensuração e estrutural. A teoria desempenha um papel primordial em MEE, como 

especificação de relações que definem o modelo e estabelecimento de causalidade. A teoria é 

de grande importância para MEE, pois esta é considerada uma análise confirmatória; ou seja, 

ela serve para testar e potencialmente confirmar uma teoria. A teoria é fundamental para 

especificar as relações entre o modelo estrutural e de mensuração, as modificações das 

relações propostas, e também outros aspectos de estimação de um modelo.   

Souza (2010) Ressalta também a relevância do papel da teoria em MEE, que diz 

respeito à natureza causal. Ainda segundo o mesmo autor, essa interferência teórica talvez 

seja a mais relevante a ser apresentada pelo pesquisador, a qual envolve a proposta de relação 

de dependência, e na verdade, baseada na causalidade, ou seja, na interferência causal envolve 

uma relação entre causa e efeito. No entanto, simplesmente imaginar que uma relação de 

dependência é causal que não a torna, de fato, causal. Assim, a MEE por si só não pode 

estabelecer causalidade, mas pode fornecer algumas evidências necessárias para embasar uma 

inferência causal (HAIR JR. ET AL., 2009).  

 

3.4.2.2 Especificação do Modelo Estrutural 

 

A partir do modelo teórico estabelecido, apresenta-se o modelo estrutural de pesquisa, 

baseado nos relacionamentos causais previstos. Assim, esses relacionamentos podem ser 

apresentados da seguinte forma: 

 

CUSTOS   ESTRAT 

RISCOS   ESTRAT 

CRESCIMENTO      ESTRAT 

MARCA      ESTRAT 
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3.4.2.3 Especificação do Modelo de Mensuração 

 

Como decorrência das relações causais propostas para este trabalho, o método 

analítico foi baseado na estimativa simultânea dos seguinte sistema de equações: 

 

Y = β0 + β1X1 + β2X2 + β3X3 + β4X4 + ε 

Onde o Y é a variável dependente das variáveis X1, X2, X3 e X4 que correspondem 

respectivamente às variáveis observadas Custos, Riscos, Crescimento e Marca. Os efeitos ou 

parâmetros que as variáveis independentes causam nas variáveis dependentes são capturados 

pelo β. Finalmente, o ε representa o erro decorrente de tentativa de se estabelecer as relações 

de dependência. 

 

3.4.2.4 Diagrama de Caminhos 

 

O modelo estrutural representa as inter-relações de dependência entre as variáveis 

latentes ou constructos (HAIR Jr. et al., 2009; SOUZA, 2010), enquanto o modelo de 

mensuração especifica o relacionamento de cada variável observável (KLINE, 2005), 

identificando quais indicadores pertencem a cada um dos constructos que integram o modelo.  

O Diagrama de Caminhos é a representação visual de um modelo e do conjunto 

completo de relações entre os constructos de tal modelo, conforme descreve Hair Jr. et al. 

(2009), onde as relações de dependência são representadas por setas retilíneas, apontando da 

variável preditora para a variável ou constructo dependente. Setas curvas correspondem às 

correlações entre constructos ou indicadores, mas nenhuma causalidade é implicada.  

Antes, porém, são apresentados as convenções das variáveis latentes utilizadas, 

salientando-se que a variável Marca não está apresentada no quadro 8 a seguir, pois ela foi 

excluída do modelo, fato que será detalhadamente descrito na etapa de validação individual 

dos constructos. 

Quadro 8 – Convenções das variáveis latentes 

Variável Latente Convenção 

Custos Custos 

Riscos Riscos 

Crescimento Cresc 

Estratégia Estrat 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A seguir apresenta-se a Figura 9 com o Diagrama de Caminhos desta pesquisa: 

 
Figura 9 – Diagrama de caminhos do modelo testado 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

Obs.: Sem a variável Marca, pois não teve validade estatística no modelo testado. 
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3.4.3 Método de Estimação do Modelo 

 

Com a definição do modelo, deve ser escolhida a forma com a qual o modelo será 

estimado. Assim, o algoritmo escolhido será utilizado para identificar as estimativas para cada 

parâmetro livre. São inúmeras as opções para se obter uma satisfatória solução em MEE. 

Assim, os dois métodos de estimação de parâmetros em modelagem de equações Estruturais 

mais utilizados são os métodos de Máxima Verossimilhança (ML – Maximum Likelihood) e 

os Mínimos Quadrados Generalizados (GLS – Generalized Least Squares) (KLINE, 2005; 

HAIR JR. ET AL., 2009; MILAN, 2006). 

Se o método atende a suposição de normalidade multivariada, conforme Hair Jr. et al. 

(2009), a ML é a técnica de estimação mais eficiente e sem vieses. É também, a mais 

amplamente empregada e normalmente a opção padrão na maioria dos programas de MEE 

(SOUZA, 2010). Assim, a sua sensibilidade potencial para a não-normalidade criou uma 

necessidade por técnicas alternativas de estimação, como a GLS (SOUZA, 2010). Nesse 

contexto, a opção escolhida foi o método da Máxima Verossimilhança (ML). 

 

3.4.4 Validade do Modelo de Mensuração e do Modelo Estrutural 

 

Nesta etapa é necessário identificar a validade do modelo de mensuração e do modelo 

estrutural, que dependem da qualidade do ajuste para os mesmos e da evidência específica de 

validade de constructo (HAIR JR. ET AL., 2009), que é apresentado em detalhes na 

sequência. 

 

3.4.4.1 Qualidade do Ajuste de Medida 

 

A qualidade do ajuste (GOF – Goodness-of-fit) indica a quantificação de reprodução 

da covariância entre os itens indicadores, ou seja, a similaridade entre as matrizes de 

covariância estimada e observada. Várias medidas alternativas de GOF estão disponíveis aos 

pesquisadores. Cada medida de GOF é única, e as medidas são classificadas em três grupos 

gerais: medidas absolutas, medidas incrementais, medidas de ajuste de parcimônia (HAIR JR. 

ET AL., 2009), que são mencionados na sequência: 
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 Medidas de ajuste absoluto: Os índices de ajuste absolutos são uma medida direta 

que de acordo com o modelo especificado pelo pesquisador, reflete os dados observados. 

Assim, fornecem a avaliação de quantificação de ajuste com a teoria de um pesquisador e o 

seu ajuste com relação à amostra. Eles não comparam explicitamente a GOF de um modelo 

especificado com a de qualquer outro modelo. Ao contrário, cada modelo é avaliado 

independentemente de outros possíveis modelos (SOUZA, 2009). Os índices de ajustes 

absolutos mais utilizados são: estatística X
2
; Índice de Qualidade do Ajuste (GFI – Goodness-

of-fit Index); Raiz do Resíduo Quadrático Médio (RMSR – Root Mean Square Residual) e 

Raiz do Erro Quadrático Médio de aproximação (RMSEA – Root Mean Square error of 

Approximation); 

 Índice de ajustes incrementais: Os índices de ajustes incrementais diferem dos 

absolutos no sentido de que eles avaliam o quão bem um modelo especificado se ajusta 

relativamente a algum modelo alternativo de referência (SOUZA, 2010). Ainda segundo o 

mesmo autor, o modelo de referência mais comum é o modelo nulo que assume que todas as 

variáveis observadas são não-correlacionadas. Os índices de ajustes incrementais mais 

utilizados são: Índice de Ajuste Normado (NFI – Normed fit Index); Índice de Ajuste 

Comparativo (CFI – Comparative Fit índex); Índice de Tucker Lewis (TLI – Tucker-Lewis-

Index) e Índice de Não-centralidade relativa (RNI – Relative Index For Non-centralized);  

Índice de ajustes de parcimônia: O terceiro grupo de índices é especificamente 

planejado para oferecer informação sobre qual modelo, em conjunto de modelos concorrentes, 

é mais adequado, considerando seu ajuste relativo à sua complexidade (SOUZA, 2010). Os 

Índices de ajustes de parcimônia mais utilizados são: Razão de parcimônia (PGFI – 

Parcimony Goodness of-fit-index) e Índice de ajuste Normado de Parcimônia (PNFI – 

Parsimony Normed of-fit-index). 

 

3.4.4.2 Qualidade do Ajuste Estrutural 

 

Conforme Hair Jr. et al. (2009), o processo de se estabelecer a validade do modelo 

estrutural segue as diretrizes gerais apresentadas. Ainda segundo o mesmo autor, o ajuste 

geral pode ser avaliado usando os mesmos critérios do modelo de mensuração: usando um 

valor de X
2 

e os graus de liberdade associados ao modelo estrutural, a um outro índice 

absoluto, a um índice incremental, a um indicador de qualidade do ajuste e a um de má 

qualidade do ajuste. 
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O ajuste adequado de um modelo por si só é suficiente para sustentar uma teoria 

estrutural proposta. O pesquisador também deve examinar as estimativas de variância 

explicada para os constructos endógenos de maneira análoga à análise de R
2
 feita em 

regressão múltipla (HAIR JR. ET AL. 2009)   

3.4.4.3 Índices de Ajustes Utilizados 

 

Como mencionado anteriormente, inúmeros índices de ajustes devem ser usados para 

avaliar a qualidade de um modelo. De maneira a atender aos procedimentos teóricos, na 

sequência são apresentados com mais detalhes os índices de ajustes utilizados na validação do 

modelo de mensuração e do modelo estrutural do estudo.  

Conforme a determinação de Hair Jr. et al. (2009), múltiplos índices de ajustes devem 

ser usados para avaliar a qualidade de ajuste de um modelo e devem incluir: 

 

O valor X
2 

e os graus de liberdade associados: Vários autores têm sugerido o uso da 

razão de X
2
∕gl como uma medida de ajuste e com a relação próxima a 1 para os modelos 

corretos. HAIR Jr. et al., (2009) entendem o que fundamental medida de ajuste geral. De 

acordo com esses autores, um valor elevado de X
2
 em relação aos graus de liberdade significa 

que as matrizes observadas e estimadas diferem sensivelmente, ou seja, são 

consideravelmente diferentes. O problema é que não está claro quão longe de 1 deve-se deixar 

a relação chegar antes de concluir que o ajuste do modelo é satisfatório (ARBUCKLE, 2009). 

Wheaton et al. (1977) sugerem que os pesquisadores também devem calcular o X
2
 relativo, 

sugerindo uma relação de cerca de 5 ou menos, como sendo razoável para o ajuste do modelo. 

Entretanto, Byrne (1989, p. 55) diz que “parece claro que uma relação de X
2
/gl˃2,00 

representa um ajuste inadequado”. 

Pelo menos um índice de ajuste absoluto: Assim, quatro índices de ajustes absolutos 

são apresentados como resultado da medida direta do ajuste do modelo, sendo eles: 

GFI (Goodness-of-fit Index ou Índice de qualidade de Ajuste): Este índice é 

semelhante ao coeficiente de determinação (R
2
) em regressão múltipla e pode ser ajustado ao 

número de parâmetros do modelo (TABACNICK; FIDELL, 1996; SOUZA, 2010). O GFI 

mede o ajustamento global, por meio da comparação entre os resíduos quadrados dos dados 

do modelo predito com os dados reais. Seu valor pode variar entre 0 e 1, sendo que o valor “1 

indica um ajuste perfeito” (ARBUCKLE, 2009, p. 602). Entretanto não há limite de referência 

para aceitação, sendo que valores maiores indicam melhor ajuste, sem referências definidas, 
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no passado, valores de GFI iguais ou superiores a 0,9 eram considerados bons (HAIR JR. ET 

AL., 2005, p. 526); 

AGFI (Adjusted Goodness-of-fit Index ou Índice Ajustado de Qualidade de 

Ajuste): Este índice tenta levar em conta diferentes graus de complexidade do modelo. Ele 

faz isso ajustando o GFI por proporção entre os graus de liberdade usados em um modelo e o 

número total de graus de liberdade disponíveis. “O AGFI penaliza modelos mais complexos e 

favorece aqueles com um número mínimo de caminhos livres” (HAIR JR. ET AL., 2009, P. 

569). Valores AGFI são tipicamente menores que o GFI, proporcionalmente à complexidade 

do modelo; 

RMSEA (Root Mean Square Error of Approximation ou Raiz do Erro 

Quadrático Médio de Aproximação): Medida utilizada para corrigir a tendência da 

estatística X
2 

de rejeitar algum modelo especificado a partir de grandes amostras e grande 

número de variáveis observadas. É a raiz quadrada dos quadrados dos erros de aproximação e 

se constitui em uma estimativa do grau de ajuste de um modelo que poderia ser esperado se 

fosse testado em toda a população e não apenas na amostra analisada (SOUZA, 2010). Assim, 

representa o quanto um modelo se ajusta a uma população e não apenas a uma amostra usada 

para estimação. Explicitamente, tenta corrigir a complexidade do modelo e tamanho amostral 

incluindo cada um desses dados em sua computação. Assim, pode ser entendida também 

como um índice de má qualidade de ajuste, em contraste com índices nos quais valores 

maiores produzem ajuste melhor. Valores entre 0,05 e 0,08 são tidos como aceitáveis (HAIR 

Jr. et al., 2009; KLINE, 2005; SOUZA, 2010). 

RMSR (Root Mean Square Residual): Este índice equivale à raiz quadrada da média 

dos resíduos quadrados,ou seja,  uma média dos resíduos entre as matrizes observadas e os 

resíduos da matriz de referência. O RMSR pode ser definido pela matriz de covariância ou 

pela matriz de correlação, sendo mais eficiente quanto às correlações (HAIR JR. ET AL., 

2009) Para este índice, valores baixos indicam um bom ajustamento (ARBUCKLE, 2009; 

PRADO, 2006) e “um RMSR 0 indica 1 ajuste perfeito” (ARBUCKLE, 2009, p. 551). 

Pelo menos um índice incremental: Por conseguinte, quatro índices de ajustes 

incrementais serão apresentados como decorrentes da análise proveniente de MEE; 

CFI (Comparative Fit Index ou Índice de Ajuste Comparativo): medida 

comparativa global entre os modelos estimado e nulo (HAIR JR. ET AL., 2009). Os valores 

podem variar de 0 (ajustamento fraco) a 1 (ajustamento perfeito), sendo que são 

recomendados, também, valores superiores a 0,90 (HAIR JR. ET AL., 2009; KLINE, 2005). 

Pelo fato do CFI ter muitas propriedades desejáveis, incluindo sua insensibilidade relativa, 



85 

 

 

mas não completa, em relação à complexidade do modelo, ele está entre os índices mais 

usados (HAIR JR. ET AL., 2009); 

TLI (Tucker-Lewis Index ou índice de Tucker-Lewis): Assim como o CFI, o TLI é 

conceitualmente semelhante no sentido de que também envolve uma comparação matemática 

de um modelo teórico de mensuração especificado com um modelo nulo de referência. Por 

não ser um índice normado seus valores podem ficar abaixo de 0 e acima de 1. No entanto, 

modelos com um bom ajuste, os valores de TLI se aproxima de 1 (HAIR JR. ET AL., 2009); 

NFI (Normed Fit Index ou ìndice de Ajuste Normado): Trata-se de uma 

comparação do valor do qui-quadrado do modelo proposto com o do modelo nulo. Ou seja, 

essa medida representa a proporção de covariância total existente entre as variáveis 

observadas explicadas no modelo proposto em relação ao modelo nulo. Um valor igual a 0 

indica “nenhum ajuste” e igual a 1 indica “ajuste perfeito”, sendo que são recomendados 

valores superiores a 0,90 (HU; BENTLER, 1995; HAIR JR. ET AL., 2009); 

Pelo menos um índice de má qualidade de ajuste: Idem para RMSEA. Ressalva-se 

que este índice foi apresentado também como um índice de ajuste absoluto. Assim, o índice 

RMSEA é tanto um índice de má qualidade de ajuste quanto um índice de ajuste absoluto. 

 

No que tange a análise dos valores obtidos na maioria das medidas de qualidade de 

ajuste dos modelos, como é o caso do GFI, AGFI, TLI, CFI ou TLI, é preciso que se faça uma 

ressalva, pois considerar os modelos como sendo aceitáveis e/ou ajustados se, e somente se, 

tais medidas excederem o valor de referência de 0,90 não é uma regra totalmente confiável e 

infalível, uma vez que os modelos “(...) não trabalham igualmente bem com vários tipos de 

índices de adequação, vários tamanhos de amostra, estimadores ou (tipos de) distribuição” 

(HU; BENTLER, 1995, P. 95). 

Para Hair Jr. et al., (2009, P. 577), nenhum valor único mágico para os índices de 

ajuste separa os modelos bons e ruins, e não é prático aplicar um único conjunto de regras de 

corte para todos os modelos de mensuração, e nem para todos os modelos de MEE. A 

qualidade do ajuste depende consideravelmente das características do modelo, incluindo o 

tamanho amostral e complexidade do modelo. 

De acordo com Milan (2006), além de analisar a adequação do(s) modelo(s) a partir 

dos pontos de corte (cuttoff) ou dos valores de referência recomendados, preferencialmente 

avaliando as medidas em conjunto e não isoladamente (HULLAND; CHOW; LAM, 1996), 

deve-se do mesmo modo, considerar a sua razoabilidade, contribuição substantiva ao campo 



86 

 

 

de estudos e seu significado (e adequação) empírico (BOLLEN, 1989; MULAIK ET AL., 

1989; SOUZA, 2010). 

 

3.4.5 Validação Individual dos Constructos 

 

Com a finalidade de validar o modelo integrado, com todos os constructos propostos, é 

importante que, antes disso, se proceda à validação individual dos constructos (GERBING; 

ANDERSON, 1988; HAIR JR. ET AL., 2009; GARVER; MENTZER, 1999; KLINE, 2005). 

A validação de um constructo mede o quanto um conjunto de variáveis medidas realmente 

representa o constructo latente teórico que aquelas variáveis são planejadas para medir 

realmente (HAIR JR. ET AL, 2009). Para a validação individual dos constructos foram 

avaliados a (i)) a validade convergente; (ii) a validade discriminante dos mesmos, as quais 

serão relatadas na sequência. 

Na Análise Fatorial Confirmatória (AFC), avaliam-se as cargas dos indicadores em 

seus respectivos constructos; a quantidade de erro de medida (variância única) para cada 

indicador; e as estimativas de variâncias entre os fatores (KLINE, 2005), a fim de verificar se 

os indicadores atingem níveis aceitáveis de confiabilidade e de validade de constructo 

(convergente e discriminante) (HENRIQUE, 2009). 

A confiabilidade avalia a consistência interna de conjunto de indicadores quando esses 

são somados para formar um escore total para a escala (MALHOTRA ET AL., 2005). Logo, 

os indicadores são confiáveis se forem precisos em suas mensurações (HAIR JR. ET AL., 

2009). A validade diz respeito à capacidade que os indicadores de um constructo têm de 

medir com precisão o que eles se propõem a medir. A validade pode ser convergente ou 

discriminante (HAIR JR. ET AL., 2009; HENRIQUE, 2009). 

A validade convergente indica até que ponto os indicadores se correlacionam 

positivamente com outros do mesmo constructo, e se convergem para o mesmo constructo. A 

validade discriminante determina em que medida os constructos se correlacionam entre si, 

pois constructos devem ser suficientemente distintos uns dos outros (MALHOTRA ET AL., 

2005; CHURCHILL JR; YACOBUCCI, 2005; HENRIQUE, 2009). 
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3..4.5.1 Validade Convergente 

 

Os itens que são indicadores de um constructo específico devem convergir ou 

compartilhar uma elevada proporção de variância em comum. Para Hair Jr. et al. (2009), 

existem várias maneiras de se estimar a quantidade relativa de validade convergente entre 

medidas de itens, como as cargas fatoriais padronizadas a variância extraída e a confiabilidade 

do constructo. Na avaliação da validade convergente, verificam-se os pesos padronizados 

(cargas fatoriais) de cada indicador no seu respectivo constructo, a confiabilidade composta, e 

a variância extraída (HAIR JR ET AL., 2009; FORNELL; LARCKER, 1981). 

Nas Cargas Fatoriais padronizadas, os indicadores devem ser estatisticamente 

significativos, pois o objetivo nessa fase é “purificar” a escala de medida (SOUZA, 2010). 

Ainda conforme o mesmo autor, as cargas padronizadas devem ser de 0,5 ou mais, e 

idealmente acima de 0,7.  

A variância extraída reflete a quantia geral de variância dos indicadores explicada pelo 

constructo latente, ou seja, a quantidade de variância de cada indicador que é utilizada para 

compor a avaliação do constructo (HAIR JR. ET AL., 2009; FORNELL; LARCCKER, 1981). 

Para que a variância extraída sugira convergência adequada, os valores resultantes devem ser 

de 0,5 ou mais (FORNELL; LARCKER, 1981; HAIR JR. ET AL., 2009) 

A confiabilidade composta é calculada para verificar a consistência interna dos 

indicadores, descrevendo o grau em que eles representam o constructo latente (SOUZA, 

2010). A regra para qualquer validade de confiabilidade convergente é que 0,7 ou mais sugere 

um bom valor, mas um valor entre 0,6 e 0,7 pode ser aceitável desde que outros indicadores 

de validade sejam bons. 

A Tabela 11 apresenta os resultados do modelo de mensuração a partir dos cálculos de 

validade convergente. 

 

 

Tabela 11 - Análise fatorial exploratória do modelo de mensuração 

Constructos 
Variável 

Observada 

Carga Fatorial 

Padronizada 

Variância 

Extraída 

Confiabilidade 

Composta 

Alpha de 

Cronbach 

CUSTOS 

V1 0,487 

0,47 0,72 0,76 V4 0,649 

V5 0,873 

RISCOS 

V6 0,775 

0,48 0,74 0,781 V7 0,641 

V8 0,66 

CRESCIMENTO 

V11 0,913 

0,52 0,81 0,82 V12 0,761 

V14 0,522 
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Constructos 
Variável 

Observada 

Carga Fatorial 

Padronizada 

Variância 

Extraída 

Confiabilidade 

Composta 

Alpha de 

Cronbach 

V15 0,625 

MARCA 

V16 0,599 

0,43 0,70 0,78 V17 0,76 

V18 0,607 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva 

 

Em relação às cargas fatoriais padronizadas, percebe-se que os valores ultrapassam o 

sugerido na literatura, com exceção da V1 que obteve um efeito de fronteira de 0,5. 

Ao se analisar as variâncias extraídas dos constructos, também pode-se verificar o 

efeito de fronteira para as variáveis latentes Custos e Riscos. No entanto, na variável Marca, 

ao se utilizar uma casa após a vírgula nota-se que o valor estatístico é 0,4, portanto, abaixo do 

sugerido pela literatura. Assim, optou-se pela exclusão do modelo do constructo Marca. 

Em relação aos índices de Confiabilidade Composta e Alpha de Cronbach, percebe-se 

valores acima da sugestão da literatura. 

 

3.4.5.2 Validade Discriminante 

 

A validade discriminante é o grau em que um constructo é verdadeiramente diferente 

dos demais. Assim, a validade discriminante elevada sugere evidência de que um constructo é 

único e captura alguns fenômenos que outras medidas não conseguem capturar (SOUZA, 

2010). A AFC fornece duas maneiras usuais de avaliar a validade discriminante: pelo cálculo 

da diferença dentre o X
2
 dos constructos, método sugerido por Fornell e Larcker (1981), e 

pelo cálculo da diferença entre os X
2
 dos constructos, método sugerido por Bagozzi e Philips 

(1982) (HAIR JR. ET AL.,2009). Optou-se pelo método de Bagozzi e Philips (1982), que 

avalia a diferença entre os x
2
 de um par de constructos, sendo criados, para tanto, dois 

modelos. No primeiro, a seta de covariância que conecta os constructos fica livre de erros, e o 

modelo é estimado, obtendo um valor de X
2
. Na sequência, é criado um segundo modelo, com 

o termos de erro da covariância fixado em 1. Esse modelo é estimado e obtém-se outro valor 

X
2
. Na sequência, é apresentado o teste de diferença entre os dois X

2
 obtidos. Se os dois 

modelos não foram significativamente diferentes (X
2
 com p> 0,05, assume-se que não há 

validade discriminante entre eles (SOUZA, 2010). 

Os resultados obtidos nas análises desse método estão representados na Tabela 12. 

 



89 

 

 

 

Tabela 12 - Teste de validade Discriminante segundo Bagozzi e Phillips 

 

Correlação dos Constructos 

X
2
 

Modelo Fixo 
Modelo 

Livre 
Δ Significância 

CUSTO <--> RISCO 63,257 14,149 49,108 p < 0,001 

CUSTO <--> CRESC 74,057 29,588 44,469 p < 0,001 

CUSTO <--> ESTRAT 84,808 36,788 48,02 p < 0,001 

RISCO <--> CRESC 88,106 20,942 67,164 p < 0,001 

RISCO <--> ESTRAT 77,72 46,114 31,606 p < 0,001 

CRESC <--> ESTRAT 142,077 72,868 69,209 p < 0,001 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Percebe-se, ao se analisar os ∆  resultantes do teste de Bagozzi e Phillips (1982), 

que todos os constructos considerados nesse estudo, possuem conceitos diferentes, pois há 

diferenças significativas de  (p < 0,005). Logo, por esse critério, a Validade Discriminante 

entre as variáveis endógenas e exógenas é confirmada. 



 

 

4. RESULTADOS DA PESQUISA 

  

A partir das verificações de todos os testes e procedimentos apresentados 

anteriormente, o foco do trabalho vota-se para a apresentação da validação do modelo de 

pesquisa, bem como os índices de ajustes das relações estruturais do modelo de mensuração. 

Após, é apresentado as considerações finais, onde se procurou apresentar as implicações 

teóricas e gerenciais, as limitações da pesquisa e, por último, sugestões de futuros trabalhos. 

 

4.1 VALIDAÇÃO DO MODELO ESTRUTURAL 

 

Conforme já descrito, a validação do modelo de pesquisa é validado a partir dos 

índices de ajustes do modelo, apresentados na Tabela 8: 

 

Tabela 13 – Índices de ajustes do modelo 

Tipo de Índice de Ajuste Índice Analisado Resultados 

e gl associado / gl 1,889 

Absoluto GFI 0,847 

Absoluto AGFI 0,781 

Incremental NFI 0,789 

Incremental TLI 0,855 

Incremental CFI 0,884 

Absoluto    RMSR 0,081 

Absoluto 
RMSEA (Intervalo de Confiança 

90%) 
0,088 (0,066 – 0,108) 

Fonte: Dados provenientes da pesquisa descritiva. 

  

Analisando-se os GOFs do Modelo, de acordo com a Tabela 13, percebe-se que os 

resultados foram satisfatórios, e contemplam os valores de referências, atendendo as 

recomendações da literatura, conforme sugerem Hair Jr. et al. (2009). Uma pequena ressalva 

para o GFI que apresentou resultados ao nível de fronteira, ficando em 0,847 e o AGFI, que 

obteve um índice de 0,781, sendo que a literatura sugere 0,9. Porém, considerando-se os 

outros índices absolutos apresentados, pode-se considerar que o modelo obteve um bom 

ajuste.  

Assim, é apresentada a Tabela 9 de refinamento do modelo, onde são apresentadas as 

alterações no modelo da versão 1, versão 2 e versão final com a exclusão do constructo Marca 

e de 10 variáveis das 25 propostas. 
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Tabela 14 – Refinamento do modelo 

Variável Versão 1 Versão 2 Versão final 

1- Custo 5 5 3 

2- Risco 5 5 3 

           3- Crescimento 5 5 4 

      4- Estratégia  5 5 5 

5- Marca 5 - - 

Total 25 20 15 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

4.2 PERCEPÇÃO DOS EXECUTIVOS PESQUISADOS 

 

As implicações gerenciais para o modelo da pesquisa apontam para uma percepção de 

valor para todas as variáveis pesquisadas.  

Avaliando os constructos de forma singular, podemos concluir que a percepção de 

importância para a variável Estratégia é levemente maior em relação aos outros constructos, 

com 5,794 de média, sendo 7 a maior nota possível. Também é relevante mencionar a 

importância em termos de nota para tal constructo, onde os valores expressam a relevância 

das questões na percepção dos profissionais pesquisados. 

 

Tabela 15 – Percepção de importância da variável Estratégia 

Constructo Variável Médias 

 Questão 21 5,67 

 Questão 22 5,53 

Estratégia Questão 23 5,80 
 Questão 24 6,02 

 Questão 25 5,95 

Média Final Itens 5 5,794 

Fonte: Elaborada pelo autor.                                                                                                            

Do constructo Estratégia, o item que apresenta a maior média é “...aumenta o 

desenvolvimento de materiais com a possibilidade de reciclagem após o consumo? ”  

Essa condição pode ser mencionada pela necessidade atual das empresas de melhorar 

seus processos e oferecer produtos e serviços com preços e qualidade mais atrativos às 

demandas do mercado, utilizando as mais variadas estratégias.    

Também pode-se cogitar a possibilidade de já estar implementada nas empresas a 

preocupação com a destinação final de cada material utilizado nos processos de fabricação e 
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com isso atender a recente normativa sobre a destinação dos resíduos sólidos que passará a ser 

exigida no país. 

As variáveis Risco e Crescimento aparecem em seguida na percepção de importância 

em relação aos demais constructos, com 5,792 e 5,786 de média respectivamente, sendo 7  a 

maior nota possível.  

 

Tabela 16 – Percepção de importância da variável Crescimento 

Constructo Variável Médias 

 Questão 11 5,67 

 Questão 12 5,53 

Crescimento Questão 13 5,80 

 Questão 14 6,02 

 Questão 15 5,95 

Média Final Itens 5 5,792 

Fonte: Elaborada pelo autor.                                                                                                            

 

Do constructo Crescimento, o item que apresenta a maior média é “...proporciona 

melhoria na qualidade de produtos/serviços?” 

A média pode refletir a percepção de importância sobre a melhoria na qualidade de 

produtos e serviços nas empresas, onde este item pode ter uma relação direta com o 

crescimento das empresas na percepção dos pesquisados.  

  

Tabela 17 – Percepção de importância da variável Risco  

Constructo Variável Médias 

 Questão 6 5,84 

 Questão 7 5,37 

Risco Questão 8 5,65 

 Questão 9 6,17 

 Questão 10 5,90 

Média Final Itens 5 5,786 

Fonte: Elaborada pelo autor.                                                                                                            

 

Do constructo risco o item que apresenta a maior média é “...proporciona o 

acompanhamento da quantidade e do tipo de lixo produzido pela organização?”. 

Essa percepção de valor pode estar ligada à preocupação com o negócio em si, pois o 

resultado e a perpetuação da empresa se perfazem com a avaliação de um conjunto de 

variáveis.  
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Com a promulgação da política nacional de resíduos sólidos o tema passa a ter uma 

relevância antes observada por estratégias das empresas e agora passa a ter uma relevância 

também em termos de adequação as normas vigentes no país. Neste sentido passa a ser de 

fundamental importância para o negócio na percepção dos pesquisados o acompanhamento da 

quantidade e do tipo gerado de lixo. 

Já a variável custos, que num primeiro momento se imaginava ser a variável com 

maior valor na percepção dos profissionais pesquisados, não se concretizou e a sua média 

ficou por último com 5,424 de média, sendo o máximo possível 7. 

 
Tabela 18 – Percepção de importância da variável Custos 

Constructo Variável Médias 

 Questão 1 5,42 

 Questão 2 5,76 

Custos Questão 3 5,64 

 Questão 4 4,92 

 Questão 5 5,39 

Média Final Itens 5 5,424 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Essa percepção pode estar vinculada à maturidade das empresas e dos profissionais, 

onde o fator custos é levado em consideração, mas sem esquecer de outros fatores também 

relevantes para a empresa. 

Sendo custos já um fator que esta presente no cotidiano das empresas, o entendimento 

e a percepção sobre o tema pode ter sido no sentido de que o mesmo passa também a ser 

compartilhado em termos de importância nas empresas. Esta percepção pode estar refletindo 

um conjunto de fatores que nas estratégias empresariais estão sendo observados para um para 

a perpetuação e aumento de rentabilidade dos negócios. 

 

 

 



 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após o desenvolvimento das etapas desta pesquisa, serão apresentadas as 

considerações finais da dissertação acerca do valor das práticas verdes na percepção dos 

executivos pesquisados. Num primeiro momento serão abordados o atendimento da questão 

de pesquisa e dos objetivos do trabalho. Num segundo momento, serão mencionadas as 

contribuições do estudo, as implicações gerenciais, as limitações da pesquisa e os futuros 

trabalhos.  

 

5.1 ATENDIMENTO DA QUESTÃO DE PESQUISA E DOS OBJETIVOS DO 

TRABALHO 

 

A competitividade das empresas hoje é exigida a nível mundial e não mais a nível 

regional, e para isso as empresas estão cada vez mais preocupadas com questões relevantes 

para que a competitividade seja duradoura e com riscos cada vez menores para as operações e 

processos.  

Nesse sentido, este trabalho propõe um modelo para mensurar o valor das práticas 

verdes na percepção dos executivos pesquisados, sendo o mesmo de relevância para o meio 

acadêmico e empresarial. Tais informações podem influenciar o comportamento das empresas 

frente ao tema e de alguma forma podem alterar as atuais estratégias que vem sendo utilizadas 

pelas mesmas, onde as questões ambientais podem passar a ter uma relevância maior do que 

tem atualmente nas empresas e na sociedade. 

Para a realização dessa análise o modelo final proposto se apresenta com quatro 

variáveis baseadas na literatura e o objetivo foi de atingir o que foi proposto pela pesquisa. A 

pesquisa busca atender a uma demanda de mercado, onde os profissionais podem avaliar a 

percepção de valor em relação às práticas verdes. 

A pesquisa foi desenvolvida em etapas, sendo a primeira uma revisão da literatura, a 

segunda a análise do instrumento por especialistas, a terceira a realização da survey pré-teste, 

a quarta a validação e confiabilidade, a quinta a análise fatorial confirmatória e a sexta fase a 

análise dos resultados do valor das práticas verdes. Na primeira parte o objetivo era de 

aprofundar o conhecimento do pesquisador sobre as práticas verdes e verificar os diferentes 

métodos utilizados para mensurar esse valor. 

Na sequência do trabalho, o instrumento de pesquisa foi validado e o mesmo é 

composto inicialmente por cinco constructos. Após, o instrumento é refinado e utilizado na 
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amostra composta pelos profissionais das áreas já mencionadas. Posteriormente, durante o 

refinamento do instrumento utilizado na amostra final, a variável Marca não se confirmou e os 

cinco itens que a compunham foram eliminados do instrumento final.  

O instrumento de pesquisa final foi refinado e validado através da Análise Fatorial 

Exploratória (AFE) e, posteriormente, pela Análise Fatorial Confirmatória (AFC), 

apresentando 4 variáveis e 15 itens. Através da análise, foi possível verificar que a variável 

que mais influencia o valor das práticas verdes para os profissionais é a dimensão Estratégia, 

seguida pela dimensão Crescimento.  

Desse resultado, pode-se inferir que as práticas verdes ajudam a proporcionar 

melhores produtos ou serviços aos clientes através de melhorias nos modelos de negócios, 

como a utilização de processos e produtos que causem um baixo impacto no meio ambiente.  

Os objetivos secundários estabeleceram uma estrutura para o objetivo principal, onde 

podemos destacar: 

1. Identificar na literatura dimensões que ajudem a medir o valor das práticas verdes 

nas empresas:  

O modelo de pesquisa foi elaborado pelo autor com base na pesquisa de recorrência na 

base Scopus / Science Direct. Sendo assim, ao final da pesquisa, cinco constructos foram 

identificados como importantes, são eles: Custos, Estratégia, Marca, Risco e Crescimento. 

2. Validar um conjunto de dimensões que auxiliem as empresas a identificar o valor 

das práticas verdes para os executivos:  

As dimensões foram validadas e auxiliam a identificar o valor das práticas verdes para 

os executivos, onde se pode avaliar quais práticas tem uma maior ou menor relevância para os 

respondentes da pesquisa.  

3. Propor um instrumento para medir a percepção de valor das práticas verdes: 

O instrumento foi elaborado a partir do modelo de pesquisa proposto e dos 

levantamentos bibliográficos realizados para o assunto. O referido instrumento foi validado 

pelas ferramentas que testam a fidedignidade e confiabilidade, bem como nas fatoriais 

exploratória e confirmatória; 

4. Analisar o valor das práticas verdes para executivos das empresas:  

Ao analisar o valor das práticas verdes para os executivos, percebe-se a importância de 

todos os constructos abordados, sendo relativamente pequena a variação entre o maior e o 

menor valor observado. Na percepção desses profissionais, com maior ou menor ênfase em 

alguns itens, não tivemos um item com média abaixo de 4,27, o que demonstra a importância 

de todos os itens na percepção dos mesmos. 
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5.2 CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO 

 

No Brasil, existe uma carência de livros e estudos similares ao realizado na presente 

pesquisa, demonstrando a relevância do foco das questões teóricas e práticas que possibilitam 

a continuidade de melhorias dos processos das empresas. Após a realização da pesquisa é 

possível mencionar que os constructos identificados no estudo estão alinhados com as teorias 

pesquisadas.  

Assim, a partir do que foi verificado nos resultados da pesquisa, é importante avaliar 

as contribuições que o trabalho apresenta no que tange a aspectos metodológicos, que devem 

ser avaliados como oportunidades para o desenvolvimento de novas pesquisas.  

Devido ao desenvolvimento do modelo ser baseado na revisão bibliográfica, entende-

se que podem não ser exatas as informações constantes no estudo e podem ter um caráter 

discutível, pois foram abordados somente alguns aspectos que envolvem as práticas verdes.  

 

 

5.3 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

A primeira limitação da dissertação está vinculada à população que participou da 

pesquisa. Num primeiro momento, os respondentes foco da pesquisa eram os profissionais das 

empresas que tivessem um vínculo direto com a operação de logística e com a movimentação 

de materiais, mas devido à influência de vários setores das organizações nas práticas verdes, 

mesmo que de forma indireta, optou-se por agregar também outros setores das empresas na 

pesquisa. Entende-se que a amostra poderia estar mais refinada se fossem entrevistados 

somente gerentes e proprietários de empresas, ou seja, profissionais que estão decidindo 

questões estratégicas nas organizações relacionadas às práticas verdes. 

Outra limitação que pode ser mencionada é o número de respondentes, que entende-se 

que poderia ter obtido uma abrangência maior se levarmos em consideração os dados já 

apresentados sobre a área de abrangência da pesquisa. A dificuldade no retorno dos 

questionários se deu mesmo entre profissionais com um vínculo profissional próximo do 

pesquisador, onde foi determinante o contato direto para que se obtivesse um mínimo 

aceitável para a representatividade da pesquisa. 

Também pode-se mencionar que outra limitação é a falta de experiência do 

pesquisador. O pesquisador trabalha diretamente na operação logística e a busca por práticas 
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verdes fazem parte de seu cotidiano, por trabalhar em uma empresa com ISO 14000 e pela 

norma, de certa forma, estimular o aperfeiçoamento das operações e processos. A falta de 

experiência prolongou o tempo de duração de cada processo, principalmente na fase de 

avaliação estatística dos resultados obtidos. 

 

6.4 FUTUROS TRABALHOS 

 

No desenvolvimento da dissertação foram observadas algumas oportunidades e 

sugestões, que por não estarem nos objetivos previamente estabelecidos, não foram inseridas 

no trabalho, mas podem ser oportunidades de assuntos a serem desenvolvidos no futuro. Os 

temas para outras pesquisas podem ser variados e vão depender do interesse do pesquisador e 

da oportunidade da realização de uma pesquisa futura, com modelos que podem ser diferentes 

dos trabalhos existentes até a presente data.   

Uma delas está vinculada à relação entre os constructos propostos neste estudo, onde 

os mesmos podem ser avaliados também na visão do consumidor, podendo ser trabalhado o 

mesmo modelo, onde os constructos podem ter um relacionamento direto com a performance 

da organização em termos ambientais e financeiros. Também podem ser combinados outros 

constructos de benefícios, que utilizem outros tipos de medidas de desempenho, ao modelo 

teórico de pesquisa final. 

 Outra questão que pode ser trabalhada é a influência do setor público no processo de 

mudança, e a sua relação com os setores empresariais e os consumidores. Sendo os governos 

grandes consumidores, qual a sua influência nesse processo de mudança, onde as práticas 

ambientais seriam consideradas.    
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De: Gilberto Prandes 

Enviado: segunda-feira, 18 de novembro de 2013 17:54 

Para: (destinatário individual) 

Assunto: Pesquisa Gilberto UFRGS 

___________________________________________________________________________  

Boa tarde (nome do entrevistado)? 

 

Segue a minha pesquisa de Mestrado  pela UFRGS... o foco da pesquisa é a Percepção dos 

executivos do valor das práticas verde para o negócio. Assim, gostaria de convidar você a 

responder a pesquisa, leva de 05 a 08 minutos para responder o questionário, sendo que as 

informações não serão identificadas e não serão analisadas individualmente. 

 

 

 

Segue o link para responder a pesquisa caso vocês queira 

contribuir: https://docs.google.com/forms/d/1ek63f4v0nI_EtpPm1-

6JblQm1FGmobRt0Nz8xwM0xmc/viewform 

 

 

 

Muito obrigado. 

 

Gilberto Prandes 

Logistics Manager. 

gilberto@marelli.com.br 

55 54 2108 9999 

https://exchange.marelli.com.br/owa/redir.aspx?C=7d371be08391418bab1e56824c566b70&URL=https%3a%2f%2fdocs.google.com%2fforms%2fd%2f1ek63f4v0nI_EtpPm1-6JblQm1FGmobRt0Nz8xwM0xmc%2fviewform
https://exchange.marelli.com.br/owa/redir.aspx?C=7d371be08391418bab1e56824c566b70&URL=https%3a%2f%2fdocs.google.com%2fforms%2fd%2f1ek63f4v0nI_EtpPm1-6JblQm1FGmobRt0Nz8xwM0xmc%2fviewform

